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Prefácio


			Esta antologia dos textos de Cesar Guimarães reúne algumas de suas principais análises de política publicadas ao longo de meio século, em permanente reflexão sobre o mundo da igualdade e a busca da democracia.


			A antologia é também resultado da dedicação de seus ex-alunos organizadores do livro, cujo resultado acrescenta aos textos depoimentos do autor em belíssimas entrevistas. Por ele mesmo, revela-se assim toda a potência do intelectual que fala ao público, do acadêmico que generosamente orienta e divulga o conhecimento. E se reconhecem, na fina ironia, as angústias do homem digno que questiona seu tempo e as transformações deste nosso conturbado século XXI. O autor enfrenta os desafios políticos contemporâneos e, em todos os temas, há sempre um objeto de reflexão em articulação do passado ao presente. 


			Diferentes conjunturas e ângulos da história brasileira são contemplados lembrando a todo momento que política não é abstração e reafirmando a vida como fonte da criatividade da política. O desenvolvimentismo e o nacionalismo na Era Vargas; o poder dos meios de comunicação e a estrutura monopolista da televisão brasileira na democratização dos anos 80; a social-democracia e os partidos políticos, dentre os quais o Partido dos Trabalhadores, são alguns dos temas analisados sob uma ótica que recusa o dogmatismo e provoca no leitor novas indagações.


			O olhar crítico sobre as conexões internacionais da política ganha relevo nas referências à Guerra Fria. As consequências da política externa dos Estados Unidos nos rumos da política na América do Sul e no mundo, e seus efeitos sobre os caminhos da esquerda, brasileira inclusive, constituem abordagens teóricas a lembrar que, como diz Cesar: o que importa é a política contra esses poderes local e global. 


			Nessa linha ainda, introduz a discussão sobre os nacionalismos. Distingue aqueles de esquerda, como movimentos de libertação nacional e o que antecedeu o golpe civil-militar de 1964 no Brasil, das novas formas de nacionalismos que ocupam um lugar à direita. Aqui destaca derrota da Europa social-democrata neste século. Contudo, lembra que a luta das massas pela conquista de direitos continua há mais de 2 mil anos, afinal, direito são conquistas de quem luta pelo direito. 


			Sobre golpes, este livro é uma valiosa contribuição por meio da incansável defesa da democracia que caracteriza a trajetória de Cesar Guimarães e expõe-se sem rodeios na rejeição ao golpe de 2016, que depôs a Presidenta Dilma Rousseff. Este, como todos os golpes, existem para conter a criatividade da política. Golpes são brutais, passam e se justificam sempre...


			O antidogmatismo, outra constante na elaboração teórica do autor, não atenua a crítica radical ao liberalismo presente em toda sua obra. Apesar de esgotado, o liberalismo continua a ser doutrina dominante, não só na universidade como no mundo global atual: é o ar político que o mundo respira.  Aqui, Cesar é taxativo: a política não pode se nutrir de nada parecido com o liberalismo.


			Nesse contexto de crítica, mantém, em sua narrativa, a distinção entre o intelectual e o acadêmico, com destaque para o caráter conflitivo atual de sua coexistência na universidade. Para o intelectual, afirma o autor, trata-se de estar na esfera pública, dirigir-se ao público, enquanto que na vida acadêmica, o profissional fala a seus pares, numa estrutura hierarquizada e intelectualmente determinada pela autoridade. Mas o trabalho intelectual, como trabalho da mente, conclui, está entregue à universidade. Universidade, tempo para pensar, dialogar. 


			Como pensar e dialogar no ambiente tão competitivo como o do trabalho acadêmico submetido aos imperativos da produtividade na atualidade? No caso dos cientistas políticos, o problema é de certa forma, mais complicado ainda, na medida em que Cesar reconhece a vocação política na necessidade de falar do Poder (e não ao Poder) – a partir das questões de cada tempo. 


			E, na contramão dos cânones da Ciência Política, sugere que a vida deveria organizar a política... Pergunta-se então: como falar a partir da vida?


			São palavras de Cesar:


			O que nos cabe fazer, não é só resistir, é opor algo... 


			Esse algo se chama Política. 


			A política não acabou, sempre haverá política enquanto houver humanidade.


			Que o espanto sempre esteja a nos perturbar...


			Ingrid Sarti


			Professora titular Universidade Federal do Rio de Janeiro
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INTRODUÇÃO


			Cesar Augusto Coelho Guimarães foi figura chave na institucionalização das Ciências Sociais no Rio de Janeiro e no Brasil. Fez parte da fundação do antigo Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (Iuperj) e segue sua dedicação ao ensino e à pesquisa no atual Instituto de Estudos Sociais e Políticos (Iesp-Uerj)1. A eles já dedicou parcela significativa da sua “vida de espírito”, como definiu. Embora sua trajetória profissional se confunda com a história do Iuperj e, portanto, com os caminhos formais da disciplina de Ciência Política, Cesar assume distância do título de acadêmico profissional, preferindo definir-se como “intelectual um pouco manqué” ou “profissional um pouco gauche”, no sentido atribuído por Carlos Drummond de Andrade. 


			Essa definição pouco convencional diz muito sobre nosso autor. Em primeiro lugar, revela a atitude crítica em relação ao processo normalizador e ao saber institucionalizado que o incomoda e, para ele, faz da academia, “por definição”, uma instituição “sociologicamente hierarquizada e intelectualmente determinada pela autoridade”. Além disso, guarda referência à singularidade de uma formação que só na aparência é canônica. Depois de frequentar o Colégio Santo Inácio, uma tradicional escola católica na zona sul carioca, ingressou na Faculdade Nacional de Direito (FND) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (1959-1963). Não se ateve, contudo, ao universo intelectual típico de um jurista em formação. Entusiasmado autodidata em Ciências Sociais, logo se descobriu amante das aulas de Filosofia. Na FND, leu pela primeira vez Karl Mannheim, foi aluno de Hermes Lima e Evaristo de Moraes Filho e integrou o movimento Reforma, composto pela esquerda moderada, por comunistas e nacionalistas de esquerda. Vale lembrar: eram tempos agitados que antecederam o golpe de 1964. 


			Depois da militância na imprensa universitária, com passagem pelo suplemento “O Metropolitano” (do Diário de Notícias), pela revista Movimento (da UNE) e pelo Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb), ainda em princípios dos anos 1960, Cesar vinculou-se ao grupo fundador do Iuperj para, em seguida, partir, em setembro de 1968, como outros de sua geração, num “rabo de foguete” para a Universidade da Califórnia, em Los Angeles, e, posteriormente, para a Universidade de Chicago (1968-1972). Vivendo uma “democracia na América” muito particular, respirou os ares do fim de década impactado pelos movimentos antiguerra, feminista, negro e de minorias sexuais, que acompanhou com ânimo, em contraste com o pouco entusiasmo que nutria pela Ciência Política ensinada na universidade norte-americana. No retorno, conjugou a docência no Iuperj com o trabalho de consultoria para a editoria de “Opinião” do então Jornal do Brasil (entre 1973 e 1975). 


			No seu percurso acadêmico, a dedicação às atividades de orientação constituiu sua atividade forte, extensão inseparável de seu compromisso com o ensino. Quis dividir conhecimento com rigor e sem diluições. No seu cotidiano de orientador, teve como prática constituir um ambiente de amizade em que contribui com generosidade para que aqueles em sua volta pudessem criar. 


			Cesar formou diversas gerações de cientistas sociais que hoje atuam em universidades de todo país e exercem funções diversas em órgãos do Estado. Colaborou para consolidar a vocação em teoria política do Iuperj, tornando-a uma escola de referência nessa área. Não se ateve aí. Sua atuação profissional se caracterizou por um leque amplo de interesses, como a política brasileira, a história das ideias políticas, as políticas externas latino-americana e norte-americana, as esquerdas políticas, os nacionalismos e, sobretudo, a democracia – tema transversal a toda sua agenda de preocupações. No período de 1988 a 1996, também se integrou ao ensino e à pesquisa no Departamento de História da PUC-Rio, onde multiplicou orientandos e coordenou o Laboratório de Teoria e Historiografia. 


			Neste livro, devolvemos ao mestre o autor Cesar Guimarães. A ideia da publicação ganhou corpo a partir de um seminário em sua homenagem, organizado por Marcelo Jasmin, Pedro H. Villas Bôas Castelo Branco e Thais Florencio de Aguiar, em maio de 2017, no Iesp. Naquela ocasião, com a colaboração de Josué Medeiros, foram recolhidas partes dos escritos encontrados aqui, em seguida acrescidas de outros tantos, sem a pretensão, porém, de esgotar a totalidade dos textos de sua autoria. Trata-se de uma publicação heterogênea, em termos formais e substantivos. Assuntos diversos ganham forma em ensaios, entrevistas, capítulos de coletâneas, artigos em periódicos científicos e em revistas de grande circulação, em voos solo ou acompanhados de outros autores. Boa parte desse material encontrava-se disperso em publicações de difícil acesso ao leitor e foi reconstituído com acesso ao acervo privado de Cesar e também com o rastreamento em diferentes bibliotecas de Ciências Sociais no Rio de Janeiro, com apoio de valorosa equipe designada ao final desta introdução. 


			Esta compilação deixa patente que a dispersão de escritos ocultava a extensão da contribuição textual do nosso autor. Revela, também, um estilo, ao mesmo tempo, sintético e denso, marcado por diálogos interiores e pela fina ironia que lhe é peculiar, estilo possivelmente forjado, desde a adolescência, a partir da literatura dileta de Graciliano Ramos, Eça de Queiroz, Machado de Assis, Fernando Pessoa, Manuel Bandeira, Carlos Drummond de Andrade e Guimarães Rosa. No seu texto, a ironia tem função heurística. É constitutiva de um modo de pensar, servindo-lhe como antídoto a premissas discursivas e também como impulso para ultrapassar dogmas, certezas amplas e hábitos consolidados de descrição ou interpretação política. É uma forma de expressão eloquente capaz de dizer sem escrever, transmitir sem explicar. A despeito do estilo claro e elegante, o uso da ironia não é imune ao risco de a linguagem adquirir, por vezes, forma cifrada, mas é exatamente aí que reside um dos magnetismos de autor que estimula o leitor a refletir e pensar com autonomia. 


			A erudição que o permite abordar temas a partir de diversas perspectivas em um só e mesmo artigo, muitas vezes, dificultou, para os organizadores desta coletânea, o enquadramento dos textos em apenas uma área de especialidade ou recorte temporal. Entre os muitos arranjos possíveis para o material que o leitor tem em mãos, optamos pela divisão em sete seções temáticas, que possuem interseções entre si. Dentro de cada uma, a ordenação dos textos e das entrevistas segue cronologia conforme data de publicação original. Os organizadores buscaram, sempre que possível, satisfazer a expectativa do leitor contemporâneo e oferecer as referências mobilizadas por Cesar conforme as normas mais rigorosas de hoje em dia. Em algumas situações, contudo, isso não foi possível e optamos por manter as referências conforme publicação original e assinalar com notas editoriais caso a caso. 


			A primeira seção, intitulada “A propósito do golpe de 2016”, abre o livro com uma entrevista concedida a Thais Florencio de Aguiar, especialmente para esta publicação. Ela é dedicada à observação do quadro político que se desenrolava na altura da organização deste livro, marcado pelo impeachment de Dilma Rousseff, evento que Cesar lê como um dos índices da luta histórica entre liberalismo e democracia. Acompanha essa entrevista também um pequeno texto/e-mail enviado por Cesar a seu círculo de amigos, depois, difundido no site da revista Carta Maior como libelo em favor da resistência ao Golpe de 2016. 


			A segunda seção do livro, a mais enxuta dentre elas, é intitulada “Desenvolvimentismo e nacional-popular, da democracia limitada à ditadura”. O primeiro de seus artigos (“O Nordeste e a Aliança para o progresso: algumas perguntas”) dedica-se à questão do Nordeste, com dura crítica ao modo como os Estados Unidos se imiscuíram na equação social e política da região. A alocação volumosa de recursos teria se combinado a uma flagrante desatenção a diagnósticos locais sobre os males particulares da região. Estadunidenses ativeram-se à intervenção sobre sintomas de problemas sociais e políticos, eximindo-se de investigação e tratamento das suas causas. O segundo e último texto da seção também se dedica, em parte, à influência estadunidense sobre a política nacional. Em “Vargas e Kubitschek: a longa distância entre a Petrobras e Brasília”, Cesar recusa a redução do nacionalismo democrático de Vargas ao estigma do nazi-fascismo. Evita o uso indistinto e corriqueiro da categoria nacional-desenvolvimentismo para diferenciar grupos com afinidades políticas e sociológicas bastante distintas entre si. De um lado, os nacionalistas – situados no campo dos trabalhadores e descartados como populistas por uma importante tradição interpretativa do período. De outro, os desenvolvimentistas, oriundos das elites e, esses sim, pouco comprometidos com a democracia e acolhidos por uma etiqueta com ares de neutralidade política. A respeito dessa duplicidade, Cesar é taxativo: “lideranças militares repudiam o nacionalismo, mas não o desenvolvimentismo”. 


			A terceira seção do livro, “Ordem liberal e capitalismo, da ditadura à redemocratização”, reúne análises sobre a conjuntura de transição política para a democracia, escritas no calor dos acontecimentos. Oferecem ao observador extemporâneo minúcias contextuais que o tempo apaga, apanhadas por esforços de reflexão que ultrapassam o fenômeno específico em evidência. São capítulos e artigos, a um só tempo, marcadamente conjunturais e teóricos. No primeiro deles, “Empresariado, tipos de capitalismo e ordem pública”, Cesar desafia aspectos empíricos e lógicos da premissa clássica de que uma economia de mercado – e, por derivação, a classe de empresários que lhe empresta vida – é necessária, embora não suficiente, para a existência de uma ordem política liberal. Ele dedica-se a identificar diferentes tipos do capitalismo e suas respectivas consequências políticas. No artigo seguinte, “A lógica da negociação pura”, Cesar lança luz sobre a “magra dieta da abertura”, conduzida por uma elite indisposta a consultar “os gostos da oposição”. Capturada por “velhos hábitos e tradições”, ela faz ressurgir a “debilidade do passado” e exibe sua incapacidade de se reunir em torno de um programa econômico mínimo. Entregue à “lógica da negociação pura”, infrutífera, desenha um acanhado ou limitado retorno à democracia. Depois, em “O governo Brizola e a procura da identidade”, nosso autor, dessa vez acompanhado de Marcelo Cerqueira, investiga aspectos do perfil político reivindicado pelo então governador do Rio de Janeiro, recusando-lhe a marca do moderno e reconhecendo nele o vício autoritário da centralização, além de outras características incômodas à democracia, que dava, novamente, seus primeiros e tímidos passos. 


			A preocupação com a forma política que ia tomando a esquerda em meados dos anos 1980 também ocupa Cesar em “A conjuntura e as esquerdas”. Nesse texto, lança um tema a que retornará em capítulos subsequentes: a “política de frente” praticada na altura da resistência à ditadura e sua inconveniência para o novo tempo político. Se ela foi vitoriosa no embate contra o autoritarismo, sua sobrevida na democracia dava fôlego a dois tipos políticos indesejáveis: o radical irresponsável e o carismático populista, encarnado em Brizola. Era urgente, portanto, perguntar se a democracia deveria acolher o “frentismo” e sua engenharia para a “coexistência de contrários”. Em “Avanço à esquerda, inclinação à direita”, Cesar observa o contexto das eleições municipais em 1985 e insiste no tema das coalizões, distinguindo “coalizões para chegar ao poder” de “coalizões para governar”. Se as primeiras podem – ou mesmo devem – ser heterogêneas, isso não se pode dizer sobre coalizões eleitorais, que devem reunir “forças e partidos afins”. Com uma inflexão para tratar da cena econômica, Cesar, agora na companhia de Maria Lúcia Teixeira Werneck Vianna, aborda o tema do planejamento no mundo do capitalismo moderno, no qual o Brasil aportava tardiamente. Em “Planejamento e centralização decisória: o Conselho Monetário Nacional e o Conselho de Desenvolvimento Econômico”, os autores dedicam-se a uma análise detida das duas estruturas, atentos aos dilemas da distensão política e da transição econômica. Para isso, esclarecem de saída que compreendem planejamento como a mobilização de “instrumentos de política econômica” para o “alcance de vários objetivos concertados”, devidamente abertos às “diversas classes e frações de classe”. Em seguida, nosso autor debruça-se sobre o momento mais avançado da transição política: o governo de Fernando Collor. Trata de assuntos vários, relativos ao governo e às oposições. Em “No Plano da Disciplina”, observa com fortíssima suspeita a “quase unanimidade” da avaliação positiva de economistas sobre o Plano Collor, encarnação do espírito autoritário que movia os cursos da redemocratização no país. No texto seguinte, “Pobre Velha Música”, Cesar comenta o “surto de esperança” e o retorno à “realidade habitual” por ocasião, respectivamente, das eleições e do governo de Fernando Collor. 


			Em seguida, Cesar dedica dois pequenos artigos – “Social–democracia: o que dizer?” e “Socialdemocracia: o que dizer? II” – aos caminhos da esquerda brasileira, retornando ao tema das coalizões. Em seguida, observa a hesitação de líderes como Leonel Brizola e Miguel Arraes em se autonomearem social–democratas e cogita motivos para isso. Diante de uma paisagem social de sindicatos de “baixo alcance” e “vasta massa desorganizada”, suscetível “aos apelos, à esperança e ao ressentimento feitos pela direita”, o público da social–democracia seria incerto. Cesar dedica-se, então, à especificidade da cena nacional em perspectiva comparada a aspectos gerais da social–democracia europeia, pautada na estratégia de “classe contra classe”. Em “Liderança e mandos: o governo muda de estilo?”, faz apontamentos sobre o regime presidencialista a partir da postura pública de Collor, usuário do jargão peronista e afeito a práticas centralistas. Com o fiasco do programa anti-inflacionário, Cesar sugere que teria havido uma mudança de estilo de governo. Apenas três meses depois de empossado, Collor já cuidava de estimular o ressentimento social contra funcionários públicos, seu “bode expiatório”. 


			Em “O governo, o Congresso e o Centro”, a atenção do autor é, sobretudo, voltada para a configuração da cena partidária no Congresso após o primeiro ano de um governo muitíssimo afeito a medidas provisórias e animado por uma “utopia do mercado”. Em “Casuísmo e doutrinarismo”, Cesar observa uma prática de governos militares que parece se imiscuir na democracia, o “casuísmo”, isto é: “o recurso a legislação ad hoc”, ilustrado pela “razão das elites”, para “alterar as regras constitutivas do jogo político”. Em vista da primeira crise do novo governo democrático, já se precipitaram os “pregoeiros da antecipação do plebiscito”, ansiosos por substituir presidencialismo por parlamentarismo. A propósito do plebiscito para decidir forma e sistema de governo, Cesar lança-se a uma reflexão sobre o manejo público de saberes acadêmicos por cientistas políticos. Em comentário a livro editado por Olavo Brasil de Lima Junior, Cesar credita a virtude da obra à combinação entre rigor de pesquisa e parcimônia normativa, um arranjo pouco praticado por um tipo social que lhe é caro, o cientista político. Acostumado a proferir certezas sobre escolhas públicas e imputar a suas preferências pessoais o status de autoridade científica, o cientista político de princípios dos anos 1990 atualizava os vícios do bacharelismo udenista, muito embora afeito à democracia. Em um texto breve, intitulado “À margem de um livro”, Cesar dedica-se a reconstituir a trajetória do cientista político, iluminando contextos e práticas profissionais. Por fim, sob outro ângulo de abordagem da experiência autoritária, nosso autor dedica-se à resistência política estabelecida nos anos 1970. Para isso, ele parte de um olhar para a música Cálice, de 1973, em “A Paixão segundo Gil e Chico”.


			Na quarta seção, “Comunicação e política no Brasil”, reunimos artigos que têm em comum a preocupação com a formação da opinião e da vontade políticas de leitores de jornal e telespectadores. Seguimos na mesma temporalidade da seção anterior: décadas de 1980 e 1990. Dessa vez, Cesar dirige seu olhar analítico aos principais jornais brasileiros da época, à Rede Globo e também a outras emissoras de televisão. O primeiro artigo, intitulado “Argentinização e os militares nos editoriais da imprensa brasileira”, é redigido em coautoria com Silvia Gerschman. A partir de pesquisa em editorias dos principais jornais brasileiros da época, publicados entre dezembro de 1983 e fevereiro de 1984, os autores observam maneiras de a imprensa tratar a questão militar nos dois países, valorizando as comparações entre ambos. No texto seguinte, “A televisão brasileira na transição (um caso de conversão rápida à nova ordem)”, dessa vez na companhia de Roberto Amaral, os autores tratam do protagonismo político da televisão brasileira, em particular da TV Globo, na transição à democracia liberal. Eles observam a maneira como a história dos eventos políticos é construída com técnica apurada e orientada pelo pêndulo do poder. Após 20 anos de ditadura, os meios de comunicação de massa teriam rompido as amarras da submissão estatal e passado a exercer papel autônomo, dinâmico. Influenciam e são influenciados pelos eventos de ampla repercussão. Em “A Globo pega pra valer”, Cesar, dessa vez solo, analisa duas semanas de cobertura da TV Globo durante as eleições presidenciais de 1989. Por trás da fachada democrática de um “Palanque Eletrônico”, ele observa a preferência explícita da emissora por Collor. No artigo “Medios de masas y elecciones”, redigido em nova parceria com Roberto Amaral e publicado em 1989, também em meio à corrida presidencial, os autores reforçam o argumento da televisão como poderoso ator político, observando sua influência notável sobre várias pautas da agenda pública. Por fim, no texto que encerra essa seção, “Que televisão, que democracia: uma reforma mínima”, os dois autores investigam de maneira minuciosa a trajetória de consolidação de uma estrutura monopolística da televisão brasileira e terminam apresentando termos de uma reforma mínima a fim ampliar a concorrência e alterar o cenário instituído. 


			A quinta seção foi composta por escritos com “abordagens teóricas da política” e ganha exatamente esse título. O leitor encontra em “Mares da Lua” reflexão acerca do conjunto de contribuições teóricas e procedimentos metódicos utilizados em análises de conjuntura, reflexão essa que Cesar ilustra com pensadores e textos emblemáticos das Ciências Sociais. Dividido em duas partes, o artigo “A dissolução do socialismo e a nova ordem liberal” discute os impactos do fim do socialismo, principalmente, no sistema político e nos Estados, bem como o avanço do liberalismo, tanto nos países centrais quanto em países “periféricos” como o Brasil. Em “Cultura, Ciência Política: aproximações conceituais”, o autor investiga como a concepção de cultura política é forjada no berço do Iuminismo francês . No ensaio “Esquerda e democracia”, último texto dessa seção, o leitor encontra uma espécie de síntese de matéria característica do pensamento do autor, presente ao longo de toda sua obra: a questão democrática entre socialismo e liberalismo. 


			Na sexta seção, intitulada “Estados Unidos, América do Sul e temas de política externa”, Cesar transita entre diversos temas e posiciona-se diante de alguns dos eventos mais marcantes dos séculos XX e XXI. Os escritos reunidos nessa altura da coletânea revelam que um dos eixos de sua trajetória intelectual foi uma contínua preocupação com os rumos da política externa, em particular com aquela formulada pelos Estados Unidos e projetada para o resto do mundo. Ele conduz o leitor por reflexões sobre causas e consequências de eventos como a Queda do Muro, a dissolução da União Soviética, o fim da Guerra Fria, os regimes militares na América Latina, o 11 de Setembro e a Guerra ao Terror. No primeiro artigo, “As duas lógicas da Crise do Golfo” (1991), nosso autor analisa e discute a consolidação da hegemonia norte-americana após a indiscutível vitória na Guerra no Golfo, em 1991, que inaugura um “novo mundo” no âmbito da política mundial. Empreende ainda uma incursão na política do Oriente Médio e expõe diversas dimensões da reestruturação da geopolítica da região a partir de “duas lógicas” subjacentes à Guerra do Golfo. Ao leitor, vai tornando-se claro como a segurança norte-americana é vinculada ao Golfo Pérsico em virtude de sua dependência do petróleo. Em “Nacionalismo: cada um cuida do seu”, Cesar debate o conceito de nacionalismo sob o impacto da Guerra de Kosovo (1999) e do bombardeio soi-disant humanitário da Otan, que visava a responder ao genocídio perpetrado sob o governo do presidente da Iugoslávia, Slobodan Milosevic. Nosso autor observa como o nacionalismo é capaz de provocar escaladas de violência que culminaram em genocídios em diferentes ocasiões ao longo do século XX. O fenômeno do nacionalismo, porém, apresenta uma extensão semântica e surge como expressão fugidia capaz de variar em conformidade com os contextos políticos, ideológicos e econômicos dos diferentes países. No terceiro artigo da seção, intitulado “Envolvimento e Ampliação: a política externa dos Estados Unidos”, a reflexão sobre Guerra Fria ganha centralidade. O primeiro deles é estruturado a partir da Guerra Fria, alicerçado na bipolaridade edificada em torno da inimizade entre Estados Unidos e União Soviética. No segundo, sem Guerra Fria, os Estados Unidos emergem como a única superpotência capaz de projetar seu poder e definir as regras do jogo internacional. 


			No artigo “Consolidando os confins da confederação imperial”, Cesar debruça-se sobre a política externa norte-americana e a erosão de seu norte programático a partir da dissolução da União Soviética. Como reordenar o tabuleiro da política mundial sem um “inimigo visível”? O fim da Guerra Fria e o 11 de setembro redefinem o rumo da política estadunidense, e Cesar vai atrás das consequências da decisão do governo dos EUA pela “guerra ao terror”. Sua análise põe em cena os sentidos subjacentes à retórica belicista dirigida ao combate do terrorismo. Em “A política externa dos Estados Unidos: da primazia ao extremismo”, Cesar discute quatro estratégias norte-americanas: o “neoisolacionismo”, de reduzido impacto, o “envolvimento seletivo”, a “segurança cooperativa” e a “primazia”. Em “Estado de guerra e coesão social na política externa dos Estados Unidos”, atento às mutações dos conflitos a partir do 11 de setembro, nosso autor observa como a representação da guerra passa a dominar o imaginário coletivo a ponto de adquirir a capacidade de catalisar e legitimar a coesão social no plano da política externa imposta pelos Estados Unidos. No artigo “Integração hemisférica ou integração autônoma”, Cesar dirige o olhar para as diferentes configurações que a noção de América Latina vai assumindo de acordo com o interesse de diversos atores no continente americano a partir de 1985. O texto chama a atenção também para a construção histórico-conceitual do termo América do Sul e suas diferenças com relação à noção de América Latina. Em “Legitimidade e crise na política externa: o governo de George W. Bush”, o leitor encontra uma investigação sobre a fórmula de legitimação da política externa do governo George W. Bush: a guerra global ao terror. Cesar observa que o caráter aglutinador desempenhado pela guerra é um antigo expediente da política externa. Por fim, em “Bolívia: a história sem fim?”, ele busca compreender, acompanhado de José Maurício Domingues e María Maneiro, as feições da crise boliviana em meados dos anos 2000, com atenção para a questão étnica no país e também para as dinâmicas recentes de suas vidas política e econômica.


			A sétima e última seção do livro, “Entrevistas, trajetória profissional e visões intelectuais”, traz duas entrevistas publicadas em periódicos acadêmicos. Em “Entrevista com Cesar Guimarães”, Ricardo Ismael, Werneck Vianna e Eduardo Raposo provocam nosso autor a tratar de sua trajetória profissional e sua contribuição para a institucionalização das Ciências Sociais brasileiras. Na sequência, em conversa com Thais Florencio de Aguiar, Pedro Luiz Lima e Rafael Abreu, que intitulamos “Um professor em busca da criação, um intelectual em defesa da dignidade”, o perfil intelectual de Cesar aparece no trato de temas e abordagens teóricas que lhe são caras.


			Por fim, e absolutamente não menos importante, é mais do que necessário fazermos menção às pessoas que contribuíram para que esta publicação viesse à luz. Agradecemos imensamente a Marcelo Jasmin e Josué Medeiros. À vocação de historiador de Josué devemos parte do material aqui reunido referente aos Cadernos de Conjuntura publicados pelo antigo Iuperj. Agradecemos também a Beatriz Garrido, bibliotecária-chefe do Iesp, que também se empenhou na busca dos Cadernos arquivados na instituição, uma vez que a coleção completa se encontra hoje indisponível no acervo da Universidade Cândido Mendes. Agradecemos ainda a Rodrigo Boccia, Silvana Telles, Ana Carolina Santos, Rafael Rezende e Bianca Florencio pela digitação, pela transcrição e pela revisão parcial do material. A Caroline Caldas devemos a pesquisa minuciosa que nos permitiu atualizar conforme normas correntes a maioria das referências mobilizadas por Cesar ao longo do livro. Por fim, expressamos nossa enorme gratidão a Claudia Boccia, por se somar ao esforço coletivo em torno da reconstituição dos Cadernos e, sobretudo, por empenhar todos os esforços na revisão meticulosa deste livro. Seu trabalho atencioso e rigoroso foi crucial para que ele chegasse a esse resultado final. 


			Os organizadores


			





A PROPÓSITO DO GOLPE DE 2016


			Entrevista: Desafios da conjuntura e armas da teoria política: golpe, democracia e fascismo2 


			Esta entrevista foi concedida no início de agosto de 2018. A intenção era remontar a algumas reflexões formuladas por Cesar Guimarães na ocasião do golpe dissimulado de impeachment que retirou Dilma Rousseff da presidência em 2016. Mas a entrevista foi muito além disso. Atendendo ao pedido de Cesar, ela converteu-se em um depoimento. A reflexão sobre a democracia ganhou lugar central. Não poderia, aliás, ser diferente. Quem lê com cuidado percebe que esse é o tema presente na maioria dos textos de sua autoria, bem como na sua atuação em sala de aula como professor. 


			Nesta entrevista, que constitui o material mais recente contido neste livro, Cesar Guimarães não se esquiva da conjuntura, pensando-a por meio de refinada teoria política, muito atento à democracia tão diminuta que sofre contínuos golpes de morte com requintes de natureza fascista. Ele fala do lugar do institucionalismo no pensamento político, ao comentar a ideia problemática, ainda que recorrente em nossos dias, de que “as instituições funcionam”. Evidencia os mecanismos da relação entre, primeiro, golpe de Estado e legalidade e, segundo, golpe de Estado e governo representativo. Lembra os momentos em que os golpes à democracia instauraram o fascismo. E assevera: “a política não pode mais se nutrir de nada parecido com o liberalismo. Nada”. No Golpe de 2016 no Brasil, aparecem os fantasmas do Golpe de 1964, e, contra todos eles, Cesar assevera a sua incansável defesa da democracia. 


			Thais Florencio de Aguiar: Cesar, sinta-se à vontade para dar os rumos que quiser a essa entrevista. 


			Cesar Guimarães: Em primeiro lugar, Thais, obrigado por essa entrevista que será publicada no livro que Cristina Buarque, você e Pedro Villas Bôas Castelo Branco inventaram. Pretendo dar apenas um depoimento. 


			TFA: Nós só temos a agradecer por este depoimento.


			CG: Não sei se é cabível. O que tenho a dizer sobre a reflexão política de nosso tempo é coisa solta, na medida em que eu tenha algo a dizer sobre isso – coisa que eu duvido muito – porque, como dizem alguns, “meu tempo já passou!”.


			TFA: Sua obra é muito atenta aos desafios políticos de seu tempo. Esse é um traço marcante. Você não pensa no abstrato. Por isso, acho muito importante falarmos sobre a atual situação que, entre outras coisas, se relaciona com o golpe de 2016.


			CG: Acho necessário dizer algumas coisas antes de chegar lá. Na realidade, não gostaria de falar disso diretamente, porque é tão banal o fato de que houve um golpe de Estado no país! Nem quero me dar esse trabalho. Várias pessoas melhores do que eu, juristas, cientistas políticos, sociólogos escreveram sobre isso. Muitos disseram que não houve golpe, já que as intuições contam e ainda vivem; outros disseram que houve golpe; outros ainda disseram que foi muito bom etc.


			TFA: Certo. Passemos às questões que você deseja desenvolver em primeiro lugar. 


			CG: Quero desenvolver dois pontos que tem a ver: 1) com a questão da institucionalidade ou das instituições como núcleo da reflexão política; e 2) com a conversa, por ocasião do golpe, que tive com meus amigos, basicamente, da área de política da UERJ (Maracanã). Antes de iniciar o primeiro ponto, desculpe o prefácio, mas me divirto muito com a ideia de que você começa a nossa conversa dizendo que a minha obra revela isto ou aquilo, porque a obra é tão pequena que mal merece a publicação que terá. Como todo mundo sabe, eu sou um ser falante, eu sou um professor, sou um mero divulgador de ideias alheias. Procuro fazer isso com certo talento ao longo da minha vida. E só! Para usar a literatura conhecida sobre isso, não sou alguém que rarefaz ideias alheias, mas também não as crio, não sou um criador, rendo tributo aos criadores, de Aristóteles aos notáveis cientistas políticos que temos no Brasil (não preciso citar nomes, porque não é o caso, posso esquecer gente). 


			TFA: Atentos para o seu enorme papel como professor ou “ser falante” que formou gerações de cientistas sociais, consideramos imprescindível publicar neste livro algumas de suas entrevistas.


			CG: Meu ponto inicial – temos conversado sobre isso, até porque você verá logo que você tem muito a ver com isso, Thais – é o que eu chamo, desculpa a retórica, de “Adeus à institucionalidade e às instituições!”. Claro que sei que instituições e institucionalismo constituem o núcleo ou o paradigma dominante em qualquer de suas formas – há muitas formas de institucionalismo – na Ciência Política contemporânea ou pelo menos naquela que é escrita em língua inglesa; logo, é escrita em quase todo lugar. É da moda (leio em inglês se for preciso autores brasileiros; lamento só que autores americanos escrevam pouco em português. Mas isso é evidentemente natural. É como veneno de cobra, tudo muito natural). Pessoas admiráveis da Ciência Política contemporânea falam em institucionalismo histórico como forma, digamos – que termo horroroso! –, progressista de considerar o institucionalismo e seu conceito fundamental, a dependência de trajetória. Evidentemente, é impossível esquecer ou reprimir – no sentido psicanalítico da palavra – que tudo isso tem origem na formulação notável de Douglass North, grande economista, que ganhou por isso o prêmio Nobel, e que é de um conservadorismo radical ou extremo. Mas isso pode ser esquecido e, portanto, a noção de dependência de trajetória pode ser usada à vontade, não é mesmo? É usada num sentido muito criativo, para falar coisas com que Douglass North não concordaria. Não tenho dúvida quanto a essa redução sociológica que se opera inclusive por aqui. A meu juízo, há uma espécie de determinismo retrospectivo que sentencia: “uma vez acontecido, as coisas continuarão sendo assim”. Evidentemente, começa-se a usar matemática, geometria e tudo mais para melhorar a qualidade deste argumento. Isso é ruim, porque me livrei do determinismo liberal evidente que se chama progresso; livrei-me do determinismo marxista, bom e mal; e agora tenho que ouvir sobre um determinismo retrospectivo. Então, de certa maneira, isso toca pontos sensíveis da minha alma triste. Contudo, é o paradigma dominante na Ciência Política em todo lugar, no Brasil inclusive. É paradigma muito forte, global e local. Está vinculado a uma forma qualquer de liberalismo, porque, como sabemos – não sou eu que digo, outros melhores do que eu já disseram –, há muitos liberalismos, há muitos republicanos, muitos libertarismos que povoam a universidade americana ou seus principais departamentos. Basta ter a pachorra de pesquisar na internet os principais departamentos de Ciência Política tal como atualmente nominados pela American Political Science Association. Daí, procure por “teoria política”, veja o ranking (como você sabe, tem um ranking ou classificação para tudo). Você vai descobrir muitos autores e autoras, como eu descobri, que dizem “Eu sou feminista liberal!” ou “Eu sou liberal feminista.”. Mas, quando não são? Nesse caso, são, enfim, outra coisa, comunitarista e por aí afora. Isso ocorre em Harvard, Yale, Princeton, Chicago, Stanford, Cornell e Berkeley também. Com exceção estranha de uma mulher que está chegando aos setenta anos, chamada Wendy Brown. Ademais, ela não compartilha do lamentável provincianismo de usar termos como “anarquia” que, na tradição popular, se vinculam à história da luta de operários que morreram no século XIX e, inclusive, foram mortos pela polícia nos anos 50 e 60 em Chicago. Isso foi esquecido. Senhor Nozik3 achou, por bem, usar esse termo em seu livro como se ele não existisse. Ou é desprezo, ou é ignorância provinciana. Temo que a segunda hipótese seja mais divertida. Voltando ao ponto, esses liberalismos todos, ao fim e ao cabo, são liberalismos que, por mais contrários que sejam, tendem a se unificar sob o termo geral de liberalismo – e, acrescento, de conservadorismo. Esses dois termos se fundem atualmente em oposição ao, digamos, comunismo, marxismo e toda essa coisa. É simples de entender por quê.


			TFA: Por quê? 


			CG: Porque o liberalismo é a doutrina política, é a doutrina dominante. Não só na universidade – não nos façamos de tão importantes –, mas no mundo global atual. Em qualquer lugar, não há, senão, liberais. Até o senhor Putin acha que é um liberal (o que é muito divertido). Evidentemente, o Senhor Trump é um desastrado, só faz bobagem, e não faz outra coisa senão a mesma política externa anterior. As cercas no México não são obra sua, as pessoas desconhecem que foram construídas há muito tempo. Salvo esses fantasminhas (como um sargentinho brasileiro que quer ser presidente) inventados por liberais de alma tranquila – são boas almas, como você sabe – o liberalismo é o ar político que o mundo respira.


			TFA: De um lado, liberais. De outro, conservadores que se autointitulam liberais. Seria isso? 


			CG: Na verdade, houve uma fusão em termos ideológicos. Não há dois lados nessa guerra. Há um lado só. Uma fusão em termos globais e locais. Claro que as distinções vão reaparecer e aparecem na universidade. Mas, lamento muito, a universidade não dita o que o mundo pensa. É o contrário. O mundo pede à universidade que lhe forneça o que mais lhe importa. Quer dizer, aqueles que mandam no mundo, a elite de poderes nacionais, ainda existente, e a elite de poder global. Sobre os componentes, deixemos com um novo Wright Mills que haverá de escrever. Na verdade, já está escrito e não vou perder meu tempo com o elementar. Quem não gosta, fique à vontade. Essa coisa especular que é o liberalismo na universidade americana, aqui e alhures, é o que está em todo lugar.


			TFA: O institucionalismo faz parte desse modo de pensar.


			CG: Sim, sim. É seu conceito-chave. As instituições funcionam e existe o Estado de Direito até para os refugiados e os imigrantes mais antigos na França. Não importa que haja estado de emergência, porque foi legalmente decretado. Então não tem problema, você circula muito tranquilamente, salvo bombas, não é verdade, na Place de la République. É muito desagradável morar em certos subúrbios, onde não se sabe por que existe o estado de exceção – palavra que é usada de maneira frequente e muito desagradavelmente pesada, não é? Está ali, está em todo lugar! Mas qual é a diferença entre isso e o morro do Alemão, hein?


			TFA: Interessante como nesse vocabulário, os termos institucionalidade e regime de exceção convivem harmoniosamente hoje em dia. 


			CG: Sim! Lamento informar que o mundo tornou-se isso. Quer dizer: instituições contam. Mas não contam mais, contam menos, tem menos importância. Não sou eu que estou dizendo, isso tudo é elementar. Há uma literatura vasta sobre isso, não vou citar nomes. É o que alguns autores chamam de desdemocratização, tanto global quanto local. De maneira que, até mesmo o que ocorre neste lamentável momento brasileiro, desde o golpe de Estado que conduziu um senhor qualquer ao governo (o senhor Temer em Brasília) deve ser posto em perspectiva.


			TFA: O nosso fado brasileiro é só uma faceta do que ocorre no global. 


			CG: Tudo ocorre dentro da legalidade. O Brasil não inventou que se fazem impeachments legalmente ou “legitimamente”, como cheguei a ouvir de pessoas não pouco importantes, notavelmente judiciosas. Quero crer que as diversas formas de liberalismo não têm mais o que nos dizer, não tem mais como fornecer elementos para aquilo que importa, que é a política. A política não acabou, sempre haverá política enquanto houver humanidade. Se não houver, não importa, é uma boa ideia pensar assim (essa expressão não é minha). A política não pode mais se nutrir de nada parecido com o liberalismo. Nada. Vão me perguntar: e os direitos? Os direitos, não se preocupem, foram conquistados a duras penas pelas massas ao longo de dois séculos! Isso ocorreu onde foi possível. Foi no ocidente. Essas lutas se deram no Japão? Sim. Antes da Segunda Guerra. Bom, mas agora o Japão fica no ocidente, eu não faço mais ideia. Isso se deu na China? Deu-se, sim senhor, no período de Sun Yat-Sen. Faz pouco tempo, não é? Complicado. E por aí vai. A expansão do ocidente levou isso para fora, sendo absorvido e relido. Muitos grupos de jovens cientistas políticos fazem hoje reviver o conceito de redução sociológica, uma belíssima ideia. A metrópole não impõe conceitos. Impõe, mas não adianta. A releitura é feita, e cedo ou tarde ela reaparece como o retorno do recalcado, sob a forma de política, de violência anticolonial, de guerra de guerrilha, de Che Guevara, seja lá o que for. Mesmo que sob formas mais brandas.


			TFA: Fez-me lembrar de Frantz Fanon.


			CG: Bem lembrado. É verdade! Estou certo disso.


			TFA: A questão da institucionalidade é apenas o primeiro ponto dessa conversa, certo?


			CG: Quero chamar atenção para isso que me toca, que me espanta. Não sei o que fazer com isso.


			TFA: Acho que os cientistas políticos não sabem o que fazer. As instituições funcionam ao mesmo tempo em que vivemos uma brutal desdemocratização. Funcionam para isso?


			CG: Esse é o mundo que vivemos desde a crise de 2008 e que não acaba nunca. Como já foi dito por não poucos autores (não digo nada de novo), esse é o mundo do capitalismo triunfante. Zizek, com todo aquele brilho estranho – porque ele adora brilhar, não é verdade? – diz coisas muito interessantes: “A revolução está à venda! Vocês são cegos! Marx a previu!”. Alguma coisa pelo menos ele previu. A verdadeira revolução é o capitalismo, que revoluciona todo dia a vida humana! O que nos cabe fazer não é só resistir, é opor algo. Esse algo se chama política. A política que me importa é a política contra esses poderes que são local e global. Ela é feita de forma articulada? Não. 


			TFA: Como assim? 


			CG: O que põe no lugar? Não me importa! Não estou sozinho de novo, você sabe até quem eu estou citando, suponho que é Rancière, eu não faço ideia: a criatividade política se dá na vida. Não há nada de irracionalista nisso, apesar de alguém usar tolamente o termo. É na vida que se dá, na práxis que se dá! Nela se vai inventando, por análise concreta, no momento de agir, novas formas de fazer política contra o capitalismo que se implanta, se expande e continuará se expandindo. A previsão de Marx foi boa, mas não imaginava a longa e longa duração que o capitalismo teve, tem e terá. Zizek não é o único que diz isso, mas o faz muito bem, è ben trovato. O que está lá no Manifesto Comunista não é só uma boa previsão, mas uma previsão de longa duração que se aplica ao nosso momento mais que dantes. Hoje, finalmente, é global. Não era antes e ele não sabia. Encerrado na Inglaterra, Marx achava que o mundo, desde que se tornasse mais ou menos inglês, avançava. 


			TFA: As instituições funcionam?


			CG: Não importa. Elas legitimam. Elas legitimam! E os direitos? Os direitos humanos são conquistas. Quem quer que recentemente, aqui no Rio de Janeiro, tenha defendido e continue defendendo que seja punido quem matou Marielle Franco...


			TFA: E Anderson Gomes...


			CG: ...faz mais pelos direitos humanos – e parem de mencionar isso como uma banalidade –, do que dezenas de ONGs etc. Direitos são conquistas de quem luta pelo direito. Quem luta pelo direito é quem se opõe a algo. Até nomes do liberalismo sabem disso. Isso é Rudolf von Ihering (veja você as coisas que li no primeiro ano de faculdade de direito para Hermes Lima...vou parar de citar grandes nomes). O que por no lugar do institucionalismo? Nada! Nada e tudo. Tudo é a criatividade contínua da política, como dizem Rancière e outros. Essa é a política da democracia, nunca alcançada e fundamental para a luta continuada. Acho que aprendi isso com Thais Aguiar, no seu conceito de “demofilia”, escrito e publicado em livro.


			TFA: Que generosidade. 


			CG: Não é generosidade. Não conheço quem tenha usado esse conceito antes. Essa questão se impõe a muitos pensadores, é evidente. Mas não há ponto de partida no pensar filosófico. Os helenistas devem saber, vão buscar lá nos primeiros “pré-socráticos” etc. É o espanto, como comenta Aristóteles. Que o espanto sempre esteja a nos perturbar! A política é a realização do espanto diante da novidade. O que fazer com o espanto? Pensar. Estou dizendo algo de novo ou algo de muito antigo? Eu queria deixar esse pequeno depoimento. Isso me importa porque tem a ver com a minha vida de ensino, com o que eu fiz. Não importa o que escrevi. Ainda que esteja merecendo todo cuidado por parte de pessoas próximas como você, Cristina e Pedro. 


			TFA: Quem lê atentamente seus textos aqui publicados pode notar a crítica desde sempre ao liberalismo. 


			CG: A verdade é que as minhas preocupações com a crítica ao liberalismo sempre aconteceram. Mas sempre havia algo que ficava e que era mais significativo e que marcava minha presença no Iuperj e depois no IESP. Algo de liberalismo sempre presente. De algumas pessoas, ouvi: “Bem! Você sempre me pareceu um liberal radical”. Eu acho irônico, né. E ainda ouvi: “Pelo menos, um democrata radical”. Eu respondia: “O que é ser democrata? Eu não sei”. Mas houve um momento que essa palavra fazia todo sentido. 


			TFA: Em que momento?


			CG: Na ditadura! De alguma maneira, era palavra que contribuía para a luta contra a ditadura. Refiro-me a mim, a muitos amigos e colegas mais importantes que eu. Inclusive, na luta e, eventualmente, no sofrimento. Não é meu caso, não sofri muito, não. Salvo a tristeza de viver em um lugar triste. Um lugar de silêncio. É Spinoza que se refere a uma cidade de silêncio, não é?


			TFA: Pois é, a cidade como desolação, deserto, solidão. 


			CG: Lugar onde a democracia não reina. O lugar do silêncio. É a paz do silêncio. Isso foi retomado por tantos autores, inclusive por você em seu trabalho4. De volta ao assunto, sim, havia essa coisa liberal que restava. Pois bem, não resta nada. Como uma canção francesa famosa, digo que deste amor do liberalismo não resta nada. “Que reste-t-il? Rien!” Nada! Gostaria de ter tempo para pensar, não simplesmente para criticar. Há uma vasta literatura crítica crescente, mas que não é dominante. De qualquer forma, em paradigmas dominantes, nada dominante domina tudo, a não ser na mais descabelada das teorias do totalitarismo que nada valem. Sempre há resistência, sempre há humanidade política. Não terei tempo, mas eu sei que tem gente que tem, não é, Thais? Tudo bem? O depoimento é para você. 


			TFA: Obrigada, Cesar... Bem, da ideia de crítica da teoria institucionalista e do liberalismo chegamos ao tema do golpe agora? 


			CG: Pois é. Qualquer cidadão brasileiro interessado em alguma política e não favorável ao golpe de Estado sabe que golpes são próprios de nossa república ao longo de mais de século. Em especial depois da limitada democratização posterior à constituição de 46. Quando não houve golpes ou tentativas de golpes? 


			TFA: Acho que é Florestan Fernandes que diz que o golpe é um ciclo permanente de contrarrevoluções preventivas num aspecto fundante de um processo conservador. 


			CG: Eu deixaria isso tudo de lado. Sim, contrarrevolução preventiva é palavra forte. É simplesmente prevenção da democracia, da democratização crescente, que fala às massas, especialmente, às grandes massas populares e sindicais no período de 1961 a 1964. Parece que isso foi demais, não é verdade? Tivemos então 21 anos de duro ensinamento ao povo de que “isto não pode”. Se Florestan sugere isso – e creio que sugere de alguma maneira –, acho perfeito. 


			TA: Foi “demais” nesses últimos anos também?


			CG: Sim, mas esse “golpinho” que me fez mal, quando ocorreu mesmo? Já esqueci a data. Mas não é isso. Minha preocupação com o esgotamento do liberalismo vem de antes, de longa data. A crise de 2008, por exemplo, rebate sobre nós. A questão não vem daqui. Alguns não perceberam, inclusive o presidente da República, o Lula, não percebeu. Acho que era uma “marolinha”. Era uma coisa que repercutiria cedo ou tarde. Hoje em dia, crises do capitalismo vão se deslocando para centros geográficos diversos. Naquela ocasião, nos governos do presidente Lula e, enquanto foi possível, da presidente Dilma, tínhamos uma política externa expressiva, que valia a pena acompanhar. Atualmente nem sei bem o que é, mas é melhor não saber. Havia muita preocupação com uma projeção de país, de grande país periférico com enormes pretensões. O chamado BRICS foi uma expressão disso, uma espécie de contraponto ao grupo dos oito, da Europa, reduzido ao grupo dos sete, não sei quando será o grupo dos seis, mas isso é problema entre eles. Briguem, mas não briguem demais não, porque a gente sabe como começa uma grande guerra (não, eu não falei isso, eu só pensei!). Essa desdemocratização, ainda que não chamem por esse nome, gerou preocupação no IESP, no Iuperj, em muitos de nós. Mais recentemente, ensinando sociologia com Adalberto Cardoso, adotamos o título, que eu adorei, de democracia contra globalização. Hoje estou sobre ligeira impressão que tínhamos um pouco de diferenças a respeito do que chamamos de democratização, diferença essa que não tem nenhuma importância. Ele conduzia o curso que era, basicamente, sociológico, com um enorme brilho e eu fui atrás, com algumas leituras minhas. Há vários momentos no Iuperj que eu aprendi enormemente. Muito! E esse foi um. 


			Então, este golpe que houve aqui, me incomodou. Eu acho até que escrevi uma mensagem longa de e-mail para uma rede de 30 amigos que acabou parando no site Carta Maior. Não sou colaborador e creio que chegou ali por conta de meu amigo Sebastião Velasco e Cruz. Fiquei feliz, embora não tenha escrito para isso. 


			TFA: Como não pudemos registrar sua palestra acerca da teoria de golpe do Estado ministrada na UERJ, gostaria que falasse sobre o tema. Era um momento em que havia forte pressão por parte de setores do governo e da sociedade contra o uso da palavra “golpe”. Em sua fala na UERJ, você tratou desse tema trabalhando referências da teoria política. Foi isso?


			CG: Bernardo Ferreira e João Trajano me convidaram para falar sobre o golpe. Tendo pessoas melhores que eu para falar sobre o assunto, resolvi falar de coisas antigas, do surgimento do conceito. Por aí cheguei ao nada desconhecido Gabriel Naudé. Não foi uma palestra, foi uma conversa com amigos. Nunca me senti bem em palestras para público grande, em mesas-redondas, congressos, encontros. Isso me inibe mesmo, particularmente, em uma situação em que tenha que falar qualquer coisa em dez ou quinze minutos. Bem, não há nenhuma novidade de que a grande imprensa brasileira (ou a mídia) apoiou o golpe. Sempre foi assim. A grande imprensa passou a ser, crescentemente no mundo todo, um negócio. São empresas. Não me consta que empresas, salvo o melhor juízo, sejam contra o que lhes dá lucro. Mas voltando à conversa que tive com amigos na UERJ, tentei remotar a ideia de razão de Estado. Tenho a impressão – apenas acho, porque eu leio pouco –, de que a ideia de razão de Estado se estuda pouco. Melhor, se estuda muito, mas a coisa vai de outra maneira. Depois de pedir a Bernardo para fazer uma incursão qualquer, como sempre, eu garatujei umas quatro ou cinco folhas. Li coisas riscadas a lápis em uma edição em inglês do famoso livro de Meinecke sobre a ideia de razão de Estado na historia moderna. (A propósito, livro que o tradutor resolveu chamar em inglês de Maquiavellism: the doctrine of raison d’état and its place in modern history5. Não tem problema chamar de Machiavellism. É só maldade com Maquiavel.) O tema faz parte de toda reflexão que corta parte do século XVI e todo o século XVII e acompanha a consolidação do Estado Nacional, quer dizer, me perdoem, do Estado Absoluto. Não tem nada de nacional! A França de Luís XIII e Luís XIV; a conturbada Inglaterra, onde está contido, pela assim chamada Revolução Gloriosa; a Espanha, dos reis católicos e seus sucessores; a Itália nunca se comportou como tal; a Prússia, nos idos de 1700, onde tomaram o poder e montaram ali um negócio meio complicado; e o resto da assim chamada Alemanha – desculpe chamar de resto, mas eram Estados dispersos, como você sabe, postos juntos sob a mão de ferro de Bismarck tardiamente; esquecemos a Suécia de Gustavo, e por aí vai. 


			TFA: A questão da unidade.


			CG: Sim, questão que alguém nos lembra ser a acumulação primitiva da política: a subtração do poder de potentados locais por um poder central. Essa é a ideia de Althusser, presente em um de seus mais notáveis textos, Solitude de Machiavel, versão escrita de uma conferência de 1977. Quer dizer, trata-se da expropriação do poder feudal por algo novo, algo barroco, absolutista, em que a palavra “soberano” passa a fazer sentido. Esse termo, afinal, é consolidado por Bodin no final do século XVI, cabendo aí falar do soberano. O soberano então significa que o Papa tem um lugar diferente. Ele é posto em um lugar: um chefe de Estado, um senhor de Estado, um Estado papal. Voltando a Meinecke, ele dedica um capítulo de seu livro a Gabriel Naudé, dando a devida importância a Naudé, ou melhor, a seu livro de 1639. Interessante que a obra principal de Naudé não trata disso. Foi bibliotecário, primeiro na Itália, depois na França, o que lhe permitiu escrever uma bibliografia do poder, ou seja, uma revisão do que havia de disponível em torno das mais diversas reflexões sobre a política de seu tempo. 


			TFA: Secretário de cardeais de Roma, bibliotecário do cardeal Mazarino, não é isso?


			CG: Mazarin ou Mazarino, como preferir. Maria de Médici, Mazarino, e por aí afora, são todos italianos. A Itália fornecia estadistas. Tem muitos estadistas que não podiam ficar lá, porque lá não tinha Estado, ora. Evidentemente que essa belíssima observação não é minha, mas de Fernand Braudel em seu livro O modelo italiano. Voltando a Naudé, ele consolida o conceito de golpe de Estado – “les coups d’état” – leitura de resto nada incomum no século XVII, lido por católicos e por pensadores absolutistas, combatido por monarcômanos. Todos aqueles que se situavam pró e contra o absolutismo que lá se impõe, mas não sem luta. Se impõe na França, não sem derrota das frondas. Como você sabe, derrotar as frondas ou levantes da nobreza era o trabalho do qual se ocupava Richelieu. Ele lá tinha tempo de pensar em golpe de Estado! Estava dando um por dia! Era uma leitura bruta de O príncipe, como de resto comum no século XVII. Uma leitura a justificar o que é referido como a criatividade do príncipe em interromper o curso das coisas no melhor interesse do Estado definido, é claro, pelo príncipe que, a essa altura, é o soberano. Esse é também um conceito novo, criado por Bodin. Quanto tempo antes do livro de Naudé escreve Bodin A República? Poucas décadas antes6. 


			TFA: Em que sentido exatamente a leitura de Maquiavel é bruta?


			CG: A leitura é tão bruta que o nosso Naudé dá como exemplar clássico de golpe de Estado o massacre de São Bartolomeu, além do esmagamento das frondas (Richelieu deve ter olhado isso de lado, pensado “por favor, não venha me falar, eu estou praticando isso, ninguém percebe”, mas também não passou recibo, até porque também é um teórico político, bem sabemos). O massacre de São Bartolomeu é o exemplo mais notável. Ele dá muitos outros. Esse massacre de huguenotes em Paris havia acontecido poucas décadas antes. Portanto, um exemplar do maquiavelismo brutal do absolutismo barroco – é a palavra correta em política do período. Isso será logo consagrado pelo grande, ou pequeno, como você preferir, Luís XIV: “eu sou o Estado, eu sou o Príncipe”. Nem precisa dizer isso. Por que é bruto? Maquiavel é muito usado dessa maneira, da mesma maneira que ninguém está nem aí para ler o livro da República, os comentários não são sobre Tito Lívio, o que se lê é Tácito... A ideia de que um Maquiavel republicano, que sempre teria sido lido por toda uma linhagem, foi invenção recente da escola de Cambridge e de outros que cai muito bem. Chegando aos Estados Unidos, as pessoas ficam felizes em não serem meramente lockeanas e leem Montesquieu na Revolução Americana, que passou a ser uma revolução – tudo bem, é isso mesmo, a maior revolução contra os ingleses, contra o imperialismo inglês, vamos ficar à vontade. Bela invenção anglo-saxônica recente. Teve impacto? Sim, em Harrington, só que não vem ao caso aqui (leia a literatura pertinente, eu tenho mais o que fazer, a essa altura já li). Isso coincide com uma coisa muito notável, que é a assim chamada história das ideias, praticada por muita gente, há muito tempo, das mais diversas maneiras. Então, por que é bruta? É bruta porque quem lê assim Maquiavel esquece o famoso capítulo em que a crueldade jamais é justificada. Nesse capítulo lemos que não podemos chamar de virtuosas ações praticadas por mera crueldade, como para satisfação pessoal do Príncipe. Isso não é o exercício da virtú tal como deve ser. Mas esse capítulo inteiro sobre a crueldade é esquecido frequentemente. Ora, a noite de São Bartolomeu é um caso clássico de brutalidade e crueldade, foi uma matança! Não foi cometida para o melhor interesse do Estado coisíssima nenhuma. Foi uma matança! Livra-se, certamente, do adversário, num golpe de Estado, sem ter menor ou maior interesse do Estado envolvido aí. Negociação que estava na ordem do dia, sem engendrar nada de bom. Lá se vão os capetas! – a palavra é mordaz! Fala-se nos capetas porque, como você sabe, Henrique voltou bem armado, converteu-se ao catolicismo e se tornou Henrique IV, rei de França. E temos: “Paris vale uma missa!”. Independentemente desses comentários, a ideia de golpe de Estado está aí, quem dá o golpe é o Estado. Para quê? Para o melhor interesse do Estado. Quem define? O próprio Estado. 


			TFA: Definido, supostamente, para assegurar a preservação do Estado, do “bem geral”.


			CG: Isso. Sempre é para o bem geral.


			TFA: Agindo contra o direito comum ou verdadeiramente comum.


			CG: Isto! Contra o direito verdadeiramente comum, se é que existe. Aliás, o golpe de Estado que se preza não se chama pelo próprio nome, não é isso? Até no Brasil sabem disso. É sempre alguma coisa assim como “movimento de retorno aos quadros constitucionais vigentes”. Gostou? Isso é o manifesto geral de Lott contra o movimento que objetivava impedir a posse do presidente eleito, Juscelino. Quem gostou chama de “contragolpe”, mas é sempre um golpe. Eu gostei, mas sei que o contragolpe é golpe...É engraçadíssimo o nome, pense bem: “movimento de retorno aos quadros constitucionais vigentes”. Se são vigentes, não se retornam. Então é um nome notável pela sua qualidade, seu oximoro! Todo mundo chamou a atenção disso na época, particularmente os udenistas, aqueles que eram a favor do golpe.


			TFA: Do tempo de Naudé aos nossos tempos, a ideia de golpe de Estado se transforma, passando pelo Iluminismo, pela Revolução Francesa...


			CG: Sim, vamos “dar um pulo”? Vamos tomar a Revolução Francesa como um marco do nascimento de uma ideia, a ideia de representação política. Veja bem, o governo é apresentado como qualquer coisa de representativo, mesmo que o termo não seja usado, essa noção está por ali. Está, por exemplo, em certa leitura de Rousseau; nos textos do principal constitucionalista do início da Revolução Francesa, Sieyès; logo adiante, em Benjamin Constant; e logo à frente é usada diretamente em uma obra notável de John Stuart Mill – me refiro ao livro O governo representativo. Nele, o uso do conceito de democracia é notável. Ele escreve: “a democracia não é governo da maioria, é o governo de todos”. Que maravilha! Eis aí um movimento liberal denso, que ele está criando. Então vejamos: como podemos usar a palavra golpe de Estado? Pense bem: o conceito não faz sentido.


			TFA: Não faz mais sentido depois dessa invenção de democracia como governo representativo.


			CG: Sim, porque se o Estado é de alguma maneira representativo, como ele pode golpear-se a si mesmo? Para usar, enfim, as contorções conceituais de Rousseau: como golpear-me a mim mesmo? Suicídio político? Contudo, a Revolução Francesa – para ficar só nela – é uma sucessão de golpes. Um golpe atrás do outro. Termidor é o último de que, finalmente, os liberais gostam! É o momento de origem de muitos autores que escrevem tão bem na França, que são supreendentemente interessantes, muito embora, convenhamos... (Benjamin Constant não é editado há mais de cem anos na França. Isso é absurdo! Mas é verdade. Diz-se que é porque os marxistas não se preocupavam ou não deixavam. Não é só isso. Havia liberais recentes da qualidade de um Raymond Aron – já que é para falar de gente importante e séria –, que ocupavam esse espaço.) Voltando à Revolução, ocorre um golpe atrás do outro, até que, finalmente, o primeiro Bonaparte dá o mais famoso golpe, cria o Consulado, torna-se o primeiro-cônsul, e, finalmente em 1804, se faz coroar como imperador. Um golpe. Ele chama ainda o Papa: “Vem cá, Papa, me coroa!”. Quem pinta essa cena é [Jean-Louis] David, não é? Uma tela enorme, que ocupa imensa parede do Louvre, intitulada “A coroação de Napoleão”. Golpe atrás de golpe. Como vamos chamar isso? Que tal uma homenagem a algum autor que escreveu “A fantasia desfeita”7?


			TFA: A fantasia desfeita? 


			CG: Sim. Há golpes de Estado em regimes representativos, sejam eles restritos, sejam eles mais amplos. Como? Hoje, alguém diria: “não. Isso não seria possível, porque, afinal o Estado é representativo de todos”. Não é verdade? Não é, não. Podemos ler, por exemplo, a brilhante crítica à ideia de representação de Tolstoi. Deixemos para lá. As pessoas vivem dessa fantástica noção de representação que, às vezes, mais parece uma espécie de fantasmagoria. Devo levar a sério de alguma maneira, mas não consigo. São meus defeitos. Um bom conceito para falar disso – pode ser qualquer outro – é bonapartismo, conceito consagrado por Marx (não é o primeiro autor a usá-lo). O que caracteriza? O golpe não é mais dado pelo Estado. Pode ser dado a partir do Estado ou contra quem está no Estado.


			TFA: Mas o golpe sempre é dado dentro do Estado.


			CG: Sim. No contexto da elite de poder, no sentido amplo. Napoleão Bonaparte dá uma “rasteira” em Sieyès (a linguagem não é minha, é de Godechot), sendo mais esperto que o muito esperto Sieyès. A partir desse momento, ele diz “eu sou o maior dos jacobinos”. Logo ele, que havia reprimido os jacobinos! É um primor. O resto é Guerra e Paz. Temos aí uma porção de conceitos mais recentes, importantes ou não: carisma, plebiscitarismo, apelo às massas. A propósito, há massas, não é? “Aujourd’hui, on ne peut gouverner qu’avec les masses”, diz Luís Napoleão, e se torna Napoleão III. A frase é literal: hoje em dia não se pode governar senão com as massas. Que massas? As massas são as massas, essa coisa que se plasma. Quem são massas que apoiam o nazismo? Já há algum tempo os historiadores sabem muito bem que massas são essas. Não são as massas em geral, aquelas de filme de Fellini (aliás, que maravilha, Fellini!) ou de Ettore Scola (outra maravilha!). Não é assim. Há massas que não estão entre as massas, assim como há passeatas que são de certo tipo de massa e há passeatas que são de outro. Como o pré-golpe mais recente no Brasil nos fez assistir. Você via na televisão – mesmo que ela não quisesse mostrar – que tipo de pessoa estava nas passeatas. Era fácil ver. Refiro-me ao momento de “Abaixo Dilma”, “Derruba a Dilma” e todas aquelas bandeiras brasileiras.


			TFA: O bonapartismo pode constituir um golpe de Estado no interior de governos representativos? 


			CG: Temos golpes famosos nos tempos de governo representativo. O bonapartismo é o nome de um deles. Há uma variante: a variante de Bismarck que, a partir da Prússia, unifica a Alemanha. Assim, ele acaba com alternativas que são perdidas em 1848. O bismarckismo, aliás, é termo utilizado por Hélio Jaguaribe em certa proposição sobre o governo que melhor cabe para o tal desenvolvimento. Deve ser um conceito também notável, mas que tenho enorme dificuldade de entender desde garotinho. Claro, o fato de eu não entender é burrice minha! Em um determinado momento de sua maravilhosa obra – não precisa concordar com ela, aliás, certas coisas tem que ser lidas, a despeito de se concordar com elas –, Hélio Jaguaribe diz que a saída para o desenvolvimento do Brasil é “o bismarckismo”. Ele explicava o que era, para o horror das pessoas que achavam que bismarckismo era autoritarismo. A variante “golpes militares” – assim chamados porque assim o são – é apenas uma variante que ocorreu em lugares como América Latina, Grécia e por aí afora. Evidentemente, a principal variante da “fantasia desfeita” são os fascismos, que são alimentados pelas potências vitoriosas na Primeira Guerra Mundial. Nos países da fronteira europeia com a recém-emergente União Soviética, Clemenceau e outros estabelecem o cordon sanitaire. Nesses países, o fascismo é inspirado: na Áustria, na Eslováquia, na Croácia etc. Trata-se de fascismos próprios. É claro que, a essa altura, em 1922, já aparece o que será o fascismo propriamente dito: a palavra fascio é usada na Itália diretamente. Mas são todos fascismos. Aliás, as elites políticas desses países agora retomam uma tradição – são as elites, não falemos mal do povo. Nesse momento, isso ocorre na Hungria. Há dúvidas? Há tempos ocorre na Polônia. Há sempre a presença de um partido de extrema direita muito forte e um partido de direita no poder. O que há na Itália agora? É complicado, não teve golpe nenhum lá, houve eleições etc e tal. Os três maiores partidos de direita, (extrema direita, para ser mais claro), ganharam “apertado”, mas ganharam. Só que o maior deles, o de Berlusconi, resolveu fazer oposição, até porque o grande líder não pode participar de governos. Assuntos de direito penal. Então a Liga [Liga Norte] e o M5E [Movimento 5 Estrelas] governam a Itália. Para primeiro ministro, escolheram um homem neutro, um economista de grande experiência no trato com a Comissão Europeia e com a Banca. Como é sabido, todos os técnicos são neutros, obedientes aos ditames da racionalidade, que é a Razão. Então está tudo bem no melhor dos mundos possíveis.


			TFA: Não é do “extremo-centro”, como você diz?


			CG: Ele é do extremo-centro. O extremo-centro é um novo termo, não é? É Macron, n’est-ce pas? Macron, que não é nada, é produto do marketing, como o eleitorado já sabe. Ele quer a União Europeia. Seu vínculo com a Alemanha sendo forte, isso mantém a União Europeia, que é um horror! Essa não é União Europeia da fantasia de Habermas. Pura fantasia. E de outros democratas e liberais – dê o nome que você queira dar. Habermas, a propósito, continua produzindo e sabe-se Deus com que idade. Quando fala de política fora da Europa é um horror. Mas quando fala da Europa não há causa importante em defesa da qual ele não tenha escrito. 


			TFA: Queria que você retornasse à histórica relação entre golpe de Estado e o fascismo. 


			CG: Na Hungria houve um levante comunista (não foi uma revolução) que levou ao poder Bela Kun. O experimento, digamos assim, durou poucos meses, e logo foi derrubado. Lukács fez parte, quando jovem, desse governo que dura poucos meses, sendo derrubado por um fascista de origem militar chamado Miklós Horthy, com apoio aberto da França e outras potências europeias. Eles não tinham o menor problema em apoiar fascismo algum. Dedicavam-se a conter e destruir o comunismo, o terrível perigo criado pela jovem União Soviética, que recebeu apoio entusiástico de movimentos e partidos de esquerda na Europa, nos Estados Unidos, na América Latina, aí se incluindo o Brasil, e por aí vai. Nada incomum que à contenção e destruição se seguisse referência à democracia, à legitimidade etc., não faltando a convocação de eleições bem conduzidas. Hitler ainda não chegara, mas Mussolini chegou ao poder com sua Marcha. 22? Na Áustria, em território agora tão limitado, já que 660 anos de Império Habsburgo se esvanesceram com a derrota na Grande Guerra, a cidade de Viena não se tornou apenas espaço livre para novas manifestações artísticas, filosóficas, de teoria econômica, mas também como palco de outra grande inovação socialista (que se soma à dos soviéticos), o longo governo municipal da Social Democracia (SD) conduzido pela SD de Bauer, de Adler, de Renner, do austromarxismo, enfim. “Não se faz comunismo municipal”, advertia a SD, mas fato é que, por mais de dez anos, a população de Viena teve educação pública, saúde mantida pelo governo, previdência social que nada lembrava a impostura de Bismarck, além, é claro, dos mais amplos direitos individuais e liberdades públicas (a grande propriedade urbana foi fortemente tributada, como deve ser!), com sucessivas eleições... municipais. No restante da Áustria predominavam os conservadores, os liberais, a democracia cristã, com amplo e habitual apoio da burguesia e da nobreza ressentida. A crise de 29 facilitou o golpe austro-fascista contra Viena, que foi tomada pelas tropas e milícias de Dolfuss, com o apoio externo esperado; seu governo contou com a alegre participação de um “inovador” da teoria econômica e da teoria política, o “grande” von Mises...Contudo, ao Norte, a esquerda sueca absorveu a lição, a que não faltava, como em Viena, uma leitura atenta de Bernstein, comunista crítico, marxista sem dialética, como os vienenses. Data de 1932 a repressão à bala, por ordem do rei local, dos grevistas de Adalen, cidade de alguma importância. O povo sueco respondeu com greve geral que paralisou todo o mundo urbano e teve apoio de trabalhadores rurais e pequenos proprietários – uma inusitada coalizão num contexto revolucionário. A partir daí começa a fazer algum sentido a tal de transição lenta para a social-democracia, versão oficial acalentada pela SD já no poder, estória tão cara ao patriotismo sueco. Tudo bem, mas patriotismo não é história nem Ciência Política.


			TFA: Como você gosta de lembrar: quando os fascistas aparecem, os liberais se calam. E nessa relação, aparece a associação também entre golpe e legalidade. 


			CG: Em todos esses momentos, os golpistas sempre respeitam a legalidade. Luís Bonaparte foi eleito presidente por uma notável maioria em 1849 na eleição presidencial da segunda república. Formou um amplo ministério. Para o ministério das relações exteriores, que tratava dos assuntos argelinos, chamou um certo Alexis de Tocqueville, que inclusive escreveu sobre a Argélia. (Esse trabalho é um horror, mas não era racista. Imagina! É coisa de época! Naquela época, você podia chamar as pessoas de todo jeito, “todo mundo falava assim”. Está bem. Todo mundo, não é mesmo, menos os argelinos, os bérberes etc.). Depois, Napoleão diz “não pode se governar senão com as massas”. Em geral, a justificativa do golpe de Estado em governo representativo sempre apela para o melhor interesse do Estado. (Digo, em geral, porque não vamos chamar atenção para o que não vale a pena. O golpe dos coronéis em 1964 evidentemente é o que é. Ele se justifica à la Carl Schmitt, porque a revolução justifica a si mesma. Não diz que recupera a democracia, mas que impede que ela seja destruída, como sempre está se impedindo algo pior). Falar em melhor interesse do Estado é estranho. Mas é sempre assim: o golpe respeita a legalidade e frequentemente é legítimo. Pois bem, o evento agora posto em perspectiva no Brasil, não falo dos outros golpes, é a mesma coisa. Os poderes da República, refiro-me, em última instância, ao judiciário aprovaram (a propósito, não me recordo de ter eleito um judiciário)! Tudo é muito bem feito. E daí? Agora, vou viver ao final da minha vida uma justificativa jurídica de atos de natureza rigorosamente política? Esse legalismo de que me livrei na faculdade de Direito? Se alguns cientistas políticos ou sociólogos repetem isso, o que eu posso fazer? “Mas os juristas dizem isso...” Muitos, certamente. Mas eu pergunto: quem disse que os juristas, em geral, tem algo contra posições conservadoras e até golpistas? Onde isso aconteceu? É natural que um notável brasileiro, que há pouco faleceu – respeitemos – tenha sido um lutador contra a ditadura militar e um defensor triste do golpismo mais recentemente. 


			TFA: O senhor Hélio Bicudo.


			CG: Exato. Respeitemos. Respeitemos. O que acontece em 1961? As massas ativadas pela política passaram do limite. Deixaram de ser passivas, entraram em atividade e fizeram política. Não me venha com a explicação populista que também nesse caso ela não vale nada. Com todo o respeito a quem formulou, porque não são pessoas pouco sérias. As massas não eram manipuladas coisíssima nenhuma. O caminho era de mão dupla. Para o bem ou para o mal. Os limites foram impostos. Mas, afinal, quem é o demos? Era somente a classe média até então o demos possível? Wanderley Guilherme dos Santos chama a atenção para a ideia muito interessante de oligarquia representativa na Primeira República. Então, quando isso acabou, instaurar a tal democracia representativa não pode, não é mesmo? Dizem que devemos ir com cuidado, modus in rebus, ponto por ponto. O que ocorreu com o governo Lula, o governo Dilma, o governo do Partido dos Trabalhadores (PT) (partido esse ao qual eu não me filio, nem nunca tive menor vontade de me filiar, porque não é minha tradição)? Evidentemente, de alguma maneira, de forma errada ou certa, grandes massas – inclusive as que não são necessariamente de trabalhadores, mas apenas – como é o nome? – o povo em geral (os pobres que não deviam entrar em supermercado, em shopping center) se interessam e se movimentam de tantas e várias formas não diretamente partidárias. Existe, e continua existindo, tantas formas organizativas em lugares aonde a política só chegava como uma forma tardia de clientelismo e violência. Muitas populações faveladas, por exemplo, no Rio de Janeiro e tantas outras partes. Alguns consideram que movimentos de mulheres e de gays propõem coisas enlouquecidas, afrontando a moral e os bons costumes. É tudo o que ocorre: a desmoralização de costumes, juntamente com manifestações inesperadas e não diretamente políticas. Entenda o ponto, não são como em 1961, porque não são comícios. Mudou. A política sempre muda. Há sempre formas criativas. Não há governo que crie formas criativas, mesmo que o queira – me refiro ao governo Lula. Um automóvel novo não cria nada. “O consumo é cidadania!”. Não, consumo não é cidadania. Consumo é consumo. Cidadania é conceito muito elástico, como populismo. Serve para tudo e se vê perdido. Quem cria são as próprias manifestações populares estudadas por tantos sociólogos.


			TFA: Muita coisa mudou. Mas nesse momento nos remetemos muito àquele momento pré e pós-golpe da década de 60.


			CG: Sim, há semelhanças e diferenças. Não sou a melhor pessoa para elaborar isso. Veja, em ambos os casos, o inesperado é a presença do demos. Aquilo que Spinoza, no sentido positivo, conferia à multidão. A multidão – como eu aprendi com você – nem sempre é boazinha coisa nenhuma. Ela pode fazer coisas terríveis! Brutalidades terríveis! Não precisa ler Le Bon para saber isso. Nele, é só ruína e não é bem assim. Também não cabe a “consagrada multidão” das fantasias de Antonio Negri (ainda que parte de sua obra seja interessante, por favor, vai devagar!). Nos anos 60, sucedeu de uma forma mais política ou sindical. Nesses governos recentes, ocorre de outra maneira. Há a política e o sindical também – a CUT continua presente e a classe operária, lamento muito informar, tem a mania de não acabar. 


			TFA: A manifestação do demos está presente e nunca é a mesma. De qualquer forma, é muito pertinente lembrar os golpes nesses dois momentos de 1964 e 2016.


			CG: Sim. Foram contra a criatividade da política que importa. A política democrática do demos, que varia de tempo para tempo, afetando os donos do poder que controlam as instituições. Isso marca esses dois momentos bem diferentes. Golpes existem para conter isso. Não vamos voltar para trás. Não adianta reprimir. Foi preciso um período longo de 21 anos de repressão para conter isso. Ao fim e ao cabo, logo ressurgiu a criatividade política, ainda que de forma torta. Não foi pela violência. Ela não era possível e, lamento muito, erraram os que a praticaram. Ressalto que não tenho bom motivo para gostar da repressão contra a luta armada, pelo contrário, lamento muito. Logo ressurgiu como movimento sindical, movimento esse que não foi inventado pela CUT e cuja tradição esquecemos. Mas não importa, ressurge de alguma maneira. Como? Não sei a forma que tomará a reorganização do demos. Só sei que é impossível impedi-la. Não sei, por exemplo, a forma que tomará aquilo que em determinado momento foi chamado de “ocupa”. Não é uma coisa de origem americana, o ocupar Wall Street. Ocupar tornou-se verbo internacional, usado inclusive no Brasil em relação a universidades, a fábricas etc. São manifestações. Quem pensava nisso? Ninguém. De onde surgiu? De alguma mente diabólica? Pensando bem, não foi.


			TFA: Quer dizer, os golpes jamais vão impedir essa criatividade política do demos. 

CG: Não. Podem continuar respeitando a legalidade. Não faço a menor ideia se não haverá mais golpes militares. Por quê? Ora, se for preciso haverá golpe militar aqui, no Chile, na Grécia. Qual é a novidade? Nos anos 70, lembro que nas minhas aulas no Iuperj as pessoas ficaram muito incomodadas comigo quando, falando sobre o golpe no Chile, disse que, dependendo das circunstâncias, o Chile é o futuro da Suécia. “Professor, isso não vai acontecer!”. Eu não faço a menor ideia. O mundo não está pré-determinado. O certo é que golpes são brutais, passam e se justificam sempre. Mas, não adianta, frequentemente são dados para isto: para conter o demos. Mas é impossível contê-lo. Impossível conter isso que eu acho que deve ser estudado como democracia. É o nome que tem. Não lhe parece, Thais? Eu sei que lhe parece. Muito de perto. Essa parte só, o resto não. Eu acho que se eu tiver mais um ano ou dois, é sobre isso que eu quero ler. É o que importa...


			TFA: Você terá. E mais do isso.


			CG: Ainda nos espantamos diante da política. O que são esses pequenos eventos diante do que importa realmente, que é a luta continuada do demos?


			TFA: Para concluirmos a entrevista e provocar a reflexão sobre essa ponte entre golpes (de 1964 a 2016), queria lembrar que Chico Buarque e Gilberto Gil cantaram recentemente juntos na Lapa, Rio de Janeiro, em um ato político pela democracia chamado Lula Livre, a célebre música censurada na ditadura, “Cálice”. Ela foi objeto de uma performance feita por você em seminário organizado em 2001 na PUC-RIO, resultando no ensaio “A paixão segundo Gil e Chico”, que está republicado neste livro. Como você vê a recuperação dessa canção nesse momento? 


			CG: Sim. Berenice Cavalcante, Heloísa Starling e José Eisenberg organizaram a publicação em três volumes de Decantando a República: inventário histórico e político da canção popular moderna brasileira. Sociólogos, cientistas políticos e outros participaram dessa bela publicação. Bem, naquele momento, Gil e Chico tiveram que se mandar rápido daqui. Você me pergunta: por que agora está na hora de cantar “Cálice”? “Cálice” era basicamente uma música contra a censura, mas não foi assim que eu li. Eu a li em outro contexto, porque, afinal, a gente pode fazer leituras, não se sabe o que estava na cabeça dos autores. Inventei uma fabulação que é simplesmente uma recepção. Li como algo que o torturador diz ao torturado “cale-se!”. E, contudo, o torturado tem que falar, não é? É louco, ao mesmo tempo, “cale-se!” e “fale!”. Foi como usei. Terminei dizendo: “fale!” e entendi que aquilo marcava um terrível momento da repressão da ditadura. Essa repressão não foi pequena e se tornou bem mais visível com o trabalho da Comissão Nacional da Verdade convocada pela notável presidente Dilma Rousseff que, não fosse mais nada, seria uma iniciativa de estadista. Bom, é para cantar e tocar essa música mesmo agora. É contra a censura, contra a repressão, contra a transformação do político perseguido num mero criminoso, não é assim? Esse ato [Lula Livre] foi, contudo, tratado pelo principal órgão de mídia eletrônica e no principal noticiário do país como um evento musical em que, aliás, participavam defensores de Lula, apresentado como ex-presidente que cumpre pena passada em duas instâncias judiciárias e vai por aí afora. A natureza do evento sofreu essa transformação. Logo em seguida, a mídia apresenta um louvor à presença – que presença notável, não é? – de fiscais do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que apreenderam material de propaganda, embora não fosse o momento de fazê-la. Eu acho notável a presença do Tribunal nessas ocasiões. Os tribunais estão sempre presente em nossa vida, não? Que bom! 


			TFA: Tornaram-se onipresentes...


			CG: Mas enfim, é assim. E no mundo. Interessante que nós precisamos exatamente de poderes não eleitos. Parece que é o que as pessoas acham, inclusive, pessoas notáveis acham isso. Então, quem sou eu para dizer... Como se chama isso? Judicialização. Sei lá o nome que tem. Quem usou esses termos não pensava “nesses termos”. É hora de ouvir essa música, sim. Mas não como foi deturpado no noticiário. A grande imprensa mal publicou isso (os jornais escritos, que não os populares, não são lidos senão por consumidores de jornais escritos). Em um canal na televisão – não me lembro qual, porque passo rápido para ver qualquer outra coisa – foi comentado por dezenas de notáveis analistas, jornalistas políticos, cinco ou seis deles, que aliás tem uma peculiaridade notável: são brilhantes em dizer exatamente as mesmas coisas e são rigorosamente previsíveis. Enunciam a verdade, na realidade, a boa-nova. “Bem-aventurados aqueles que têm a verdade”... Mas tenho a impressão de que quem disse “bem-aventurado qualquer coisa” não gostava muito dessa ideia. Mais de uma vez manifestação política, no Brasil, é inicialmente tratada pela mídia como um show musical, como aconteceu por parte dos mais importantes meios de comunicação antes de aceitarem as campanhas das “Diretas Já”. Ali a elite brasileira rachou. Rachou literalmente. Tudo isso foi matéria de pequeno artigo que escrevi, na ocasião, com Roberto Amaral, que tinha uma parte muito grande nessa história. A campanha das Diretas foi na realidade um ato de catarse. Era catarse mesmo, as pessoas tinham catarse no sentido clássico da palavra. Liberavam tudo o que tinham contido há tanto tempo. Aos poucos as coisas vão se transformando. Então, há sempre esperança. Tenho, às vezes, a esperança de que a mídia mude no mundo. Mas não mudará porque está cada vez mais, infelizmente, concentrada e empresarial. 


			TFA: Infelizmente, temos que fechar. Muito obrigada, Cesar, mais uma vez. 


			CG: Eu agradeço. 
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			Criminalização golpista e resistência8 


			Cesar Guimarães


			No golpe em andamento, a criminalização dos movimentos sociais é um dos recursos a serem utilizados por um Ministério Público (MP) visivelmente inclinado à direita.


			Amigas e amigos,


			Uma CPI da Câmara, de maioria de deputados ruralistas e assemelhados, arrogou-se a quebra do sigilo bancário da ABA e do CIMI, não sem a repulsa do mundo acadêmico, inclusive do Iesp/Uerj.


			Sugiro que, no golpe em andamento, e que pode culminar na deposição da presidente Dilma e na posse do interino usurpador, a criminalização será – já é – um dos recursos a serem utilizados por um MP visivelmente inclinado à direita (não me refiro apenas a trêfegos turbinados e midiáticos), o mesmo ocorrendo com a Justiça, não excetuando os tribunais superiores, inclusive o STF. Os poderes da República, agindo sempre de forma legal, ainda que torpe, já praticam e vão praticar, contra a esquerda e os legalistas, não apenas vaga intimidação, mas efetiva criminalização de entidades e indivíduos – com custos civis, penais, de defesa e de reputação, porque teremos a grande mídia para transformar entrevistas de promotores em indícios, indícios em provas, provas em denúncias e essas em sentenças prolatadas por juízes em nada afeiçoados ao Estado de direito.


			É a judicialização golpista, que se completa com a caça às bruxas no serviço público. A resistência, parece-me, consiste na denúncia continuada, inclusive nas ruas e nos locais de trabalho, e a mobilização dos advogados legalistas, que certamente já hão de estar se organizando. De resto, imagino, os partidos, os sindicatos, os movimentos e as entidades já estarão mobilizados para esse aspecto da resistência. Tomo a liberdade de fazer um segundo ponto, mais sensível talvez.


			O golpismo, ou seja, a direita não só está na ofensiva, como tem amplas chances de vitória e de implementação de seu programa. A melhor formulação do programa econômico-social está no discurso de posse da preposta chefe do BNDES, Maria Sílvia. É um programa de capitalismo integral, digamos assim, neoliberalismo é termo leve para a privatização e a mercantilização de tudo e qualquer coisa.


			A implementação de tais “medidas impopulares”, para empregar a linguagem acaciana do usurpador, requer procedimentos ditatoriais contra as “classes subalternas” e nossas forças políticas. Requer autoritarismo.


			Como é sabido, a movimentação golpista unificou a burguesia como um todo (tarefa nada simples), a mídia e a maior parte dos detentores dos poderes da república. Nessa guerra de movimento, eles estão avançando com sucesso, enquanto nós estamos dispersos, fragilizados, sem liderança efetiva, a risco da violência golpista. Ela não virá dos militares – para a violência física bastam as polícias estaduais –, mas dessa coalizão, com suas CPIs, juízes, tribunais, mídia e, claro, o Poder Executivo.


			Em seu blog, Segunda Opinião, Wanderley Guilherme vem dando conta desses desenvolvimentos. Os que, no Iesp, tiveram a oportunidade de assistir a uma bela exposição do Zé Szwako, aprenderam que, na esfera do simbólico, o assassinato de caráter “daquela mulher” (o gênero do golpe) é parte importante da formação de um consenso golpista.


			O momento, para nós, parece-me, é de resistência na defesa do Estado de direito e da democracia representativa, inclusive quanto ao calendário eleitoral: municipais este ano, gerais em 2018 – sem conversa de emendas constitucionais equivocadamente propostas por boa gente de nosso lado.


			Capitalismo integral, autoritarismo funcional: esse é o nome do objetivo golpista.


			A criminalização golpista vai esperar por agosto, quando muitos verdugos voltam das férias. A caça às bruxas é violência continuada do Executivo. Não me espantaria se, nas medidas de segurança das Olimpíadas, perseguições tivessem um bom pretexto. Afinal, temos na ABIN especialistas em subversão democrática e no Ministério da Justiça, um expert em repressão nas ruas de São Paulo – tem agora a oportunidade de nacionalizar seus notórios saberes.


			Vale dizer que antecipo para julho uma ofensiva mais ampla do golpismo – as férias universitárias ajudam, para ficar em um aspecto da questão. Contudo, nossas instituições, organizações e pessoas visadas estão a requerer atenção permanente, vigília contínua e disposição para resistir.


			Julho é um mês barato para os golpistas, há que fazê-lo o mais caro possível. Com a paixão bem informada de quem não cederá e sabe valer-se das trincheiras adequadas. Com este pequeno texto, estou a sugerir reflexão sobre os males do presente. São iminentes ameaças ao convívio democrático.


			Abraços fraternais


			Cesar
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DESENVOLVIMENTISMO E NACIONAL-POPULAR: DA DEMOCRACIA LIMITADA 
À DITADURA


			O Nordeste e a Aliança para o progresso: algumas perguntas9


			Cesar Guimarães


			Fala-se muito em “Aliança para o Progresso”. Tal iniciativa é apresentada como a solução final dos problemas latino-americanos, como demonstrativa de uma mudança radical dos propósitos norte-americanos em relação aos povos subdesenvolvidos. Nos últimos tempos não passa um dia sem que pelo menos um grande jornal brasileiro grite, com todas as letras, que a “Aliança para o Progresso” é a afirmação concreta da democracia em nossa terra, a feliz conjugação de “pão e liberdade”, encontrada em tão boa hora pelo presidente Kennedy. E sob a rubrica geral “Aliança para o Progresso” encontramos afirmativas políticas, econômicas, ideológicas e até mesmo filosóficas. Porque é evidente que há uma “filosofia da Aliança para o Progresso” – pelo menos é o que nos informam alguns editoriais. Os auxílios do Ponto IV, os funcionamentos do BID e do BIRD, os fundos do Acordo do Trigo ou da Ata de Bogotá receberam igualmente um novo nome – são todos dotações da “Aliança para o Progresso”, se bem que continuem mínimos e cheios de condições para os países que os recebem...


			Sem entrar na análise dos documentos da reunião (VIII Reunião dos Consulta de Ministros das Relações Exteriores da Organização dos Estados Americanos, 1962, Punta del Este) do Conselho Econômico e Social da OEA, que estabeleceu uma “Aliança para o Progresso, dentro da Estrutura da Operação Pan-Americana”, analisemos rapidamente a mais importante das iniciativas da “Aliança” no Brasil. Exatamente aquela que é tida como a mais importante, se bem que, paradoxalmente, a menos divulgada: o plano de desenvolvimento do Nordeste.


			A muitos leitores, parecerá estranho que tal plano, que, nesse momento, provoca intensos debates nos meios políticos dos Estados Unidos, não tenha tido no Brasil uma divulgação à altura da que se vem dando ao resto da “Aliança para o Progresso”. As referências são sempre parciais, pouco explicando sobre o conteúdo desse plano. De forma que ele está a exigir menos um trabalho de crítica que de divulgação.


			Baseado em missão de estudos norte-americana – a missão Bohan –, o plano da “Aliança” para o Nordeste custará, globalmente, 542 milhões de dólares e terá aplicação por cinco anos. Divide-se em um programa de emergência, que já está em andamento, com um custo de cerca de 33 milhões e no programa quinquenal de desenvolvimento. 


			As perspectivas expostas pelo relatório final da missão Bohan são de elevar a renda per capita do Nordeste de 5% ao ano, prevendo-se que, talvez, em 55 anos, os desníveis regionais brasileiros tenham sido bastante reduzidos. Um estudo mais detido, realizado ainda pela missão, esclarece, porém: “Nossos prognósticos otimistas de um período de 55 anos provavelmente, portanto, teriam que sofrer uma revisão radical. O Nordeste seria afortunado se lograsse promover essa nivelação de rendas dentro de três ou quatro gerações.”10.  


			O Plano de Emergência já está em execução. Vejamos alguns de seus pontos; tal como expõe o relatório Bohan:


			Propomo-nos a proporcionar: a) chafarizes públicos ou cacimbas para abastecimento dos favelados das principais cidades litorâneas do Nordeste; b) redes de distribuição de água em determinadas cidades interioranas e cacimbas para as pequenas comunidades – todos estes projetos ostentando visivelmente os símbolos da “Aliança para o Progresso”. (grifos do autor).11 


			O plano de emergência preconiza, também, Centros Obreiros da “Aliança para o Progresso”, que, entre outras finalidades, serviriam de escritório para os delegados do Ministério do Trabalho: melhor mesmo é transcrever o original:


			O local deveria ter, tanto quanto possível, características de um ambiente aprazível de um parque, com uma área de recreação, árvores, bancos, um local de exibição de filmes ao ar livre, e por último, porém fator não menos importante, um marco destacado e permanente documentando o concurso da Aliança para o Progresso.12


			Há, ainda, a recomendação de “postos volantes de saúde”, que levariam médicos “não apenas americanos”, mas também franceses, belgas e holandeses para visitas periódicas às comunidades do interior. Bem como um programa de eletrificação como “geradores móveis”, alguns dos quais já chegaram ao Nordeste.


			É difícil ao observador fazer qualquer comentário mais sério a tal “plano de emergência”. Depois de que, no Brasil, uma série de estudos, monografias, projetos já encaram o Nordeste como uma área cujos problemas são extremamente delicados e difíceis, um plano desse tipo é verdadeiramente surpreendente pela simplicidade. Muito mais surpreendente, porém, é o Plano Quinquenal.


			Nesse último, apontam-se as causas do subdesenvolvimento do Nordeste. É do consenso geral que as secas não são fator fundamental para explicar a situação nordestina; muito mais importantes que as secas são sem dúvida o sistema de propriedade agrária na região, a ausência de industrialização ou o tipo de relação de troca com o sul. Mas o plano Bohan não acha assim. As causas da miséria dos nordestinos são “as condições primitivas do setor agrícola” e “a distribuição irregular das precipitações pluviais”. Baseados nessas causas, temos as soluções para cinco anos. Trata-se de regularização dos mananciais, de tratamento adequado para o “potencial humano” (aprimoramento da mão de obra, campanha de alfabetização), criação de uma infraestrutura econômica que permita o rápido escoamento das populações para outras regiões, bem como a transmissão de ensinamentos agrícolas mais modernos. Além da distribuição de “Alimentos para a Paz”.


			No documento que estabelece tudo isso há, no entanto, referência a algumas das medidas normalmente apontadas como solução para o problema nordestino. Por exemplo, a industrialização: “A Missão de Estudos adota uma atitude conservadora ao prever as vantagens que advirão do incremento da industrialização, no sentido de recuperar a região nordeste.”13. 


			Ou a reforma agrária:


			Questões como a reforma agrária, revisões do regime de posse de terras e demais questões afins são suscetíveis de fortes repercussões políticas e sociais. Problemas dessa índole se integraram, ao longo de muitas décadas, na tessitura do regime institucional vigente no Nordeste Brasileiro. Temos para nós que a melhor forma de equacionar esses problemas é conjugar as atividades norte-americanas aos esforços envidados por aquelas autoridades brasileiras que reputam o ataque aos problemas que afligem o Nordeste como eminentemente prioritários. Canalizando recursos através da SUDENE, essa entidade se consolidará e contará com meios eficazes para determinar uma solução brasileira para um problema brasileiro.14


			A propósito, aliás, da Sudene, cujo Plano Diretor, aprovado pelo Congresso Nacional, é modificado pela “Aliança para o Progresso”, a Missão de Estudos faz alguns reparos no que tange ao deslocamento de emigrantes para o Maranhão: “A área mais promissora para a fixação agrícola em larga escala não se situa no Maranhão ou em outras zonas de colonização demarcadas pela Sudene, mas fora do Nordeste, na região Centro-Oeste do país notadamente nos estados de Goiás e Mato Grosso.”15.


			Apesar de não serem dados os motivos para que se dê tal deslocamento para Goiás e Mato Grosso, o documento reserva vastas dotações para a construção de estradas ligando Nordeste e Centro-Oeste e propõe que os Estados Unidos emprestem 150 milhões de dólares ao Brasil para que providencie o imediato deslocamento das populações nordestinas. 


			Quanto aos recursos para a aplicação desse plano, o documento fixa igualmente, as respectivas procedências:


			O total da assistência financeira dos Estados Unidos da América para o empreendimento nordestino atinge US$ 395.820.000 (80 milhões por ano). Tomando-se parte da proposta que afeta o Nordeste propriamente dito, torna-se necessária uma contribuição dos Estados Unidos de US$ 245.820.000 (50 milhões por ano, visto que 150 milhões – 30 por ano – são para deslocamento de emigrantes – nota do autor). Para conseguir realce a contribuição dos Estados Unidos deve ser comparada com a que se espera do Brasil, ou seja, de US$ 296.397.000 em cruzeiros, aos projetos abrangidos pela proposta da Missão. Esta contribuição conjugada Brasil/EUA no valor de US$542.217.000 para o Nordeste propriamente dito, consistiria de 55% do Brasil e 45% dos Estados Unidos da América.16


			Mas os 45% norte-americanos não serão empréstimos em dólares porque, evidentemente, a maior parte da contribuição norte-americana é constituída por empréstimos: 37% da mesma feita em cruzeiros, “fundo este levantado pela venda de produtos agrícolas” 17 (grifo nosso).


			Não poderiam faltar ao plano da “Aliança para o Progresso”, portanto, os “Alimentos para a Paz”: serão levados para o Nordeste 100 mil toneladas de excedentes de produtos agrícolas, além de grande quantidade de “excedentes não agrícolas”. Estarão presentes também “350 homens-ano de ajuda dos Voluntários da Paz”18. Quanto ao empréstimo de 150 milhões de dólares para deslocamento de emigrantes, dois terços dessa quantia serão financiados com moeda brasileira.


			Este é, em linhas gerais, o esboço do plano quinquenal. Um plano deslocado nos pressupostos de que é necessário educar o nordestino para que ele produza mais e de que é imprescindível deslocar emigrantes para longe da região. Inspirado no conceito de que a industrialização resolve pouco e de que importa mais a assistência social imediata e direta, um dos termos mais empregados em todo o documento é “comunidade”. Todo o plano visa a assistir as comunidades, mais até que desenvolver a região. Donde não se considera que os problemas nordestinos só podem ser resolvidos com soluções globais, que impliquem mudança de estrutura.


			Mais importante, porém, é relacionar esse plano com o da Sudene. Torna-se evidente que o Plano Diretor da Sudene é posto de lado e corrigido pela Missão de Estudos norte-americana que, apesar de considerar a situação crítica da região, prevê soluções a longuíssimo prazo, na perspectiva de três ou quatro gerações. 


			Sendo esse o plano mais importante da “Aliança para o Progresso” não apenas no Brasil, mas em toda a América Latina, é a partir dele que podemos ter, na realidade, a compreensão do que seja a iniciativa da “Aliança” e de seus verdadeiros fins.


			Inicialmente, a “Aliança para o Progresso” foi apresentada sendo modificação radical do sistema de ajuda (ou do que se entende por ajuda) dos Estados Unidos à América Latina. Até então, tal ajuda limitava-se a empréstimos e financiamentos que jamais eram dirigidos para o desenvolvimento econômico da região. Agora, porém, tal coisa deixava de ocorrer e o próprio programa aprovado em Punta del Este inseria uma alusão aos “planos nacionais de desenvolvimento” que cada país deveria apresentar a uma comissão internacional para receber fundos de desenvolvimento dos Estados Unidos. O plano para o Nordeste demonstra o que se entende por desenvolvimento econômico do ponto de vista da “Aliança para o Progresso”: “atitude conservadora” quanto à industrialização, extremos cuidados com relação à reforma agrária, nenhuma referência ao grave problema das relações de troca inter-regionais — porque, está claro, seria lembrar a importância das relações de troca internacionais, meio pelo qual a América Latina sofre verdadeira sangria econômica. 


			O plano da “Aliança para o Progresso” no Nordeste é, por outro lado, tão grosseiro que não merece análise mais detida. São 100 páginas sobre problemas de regularização de mananciais ou de distribuição de alimentos. Tudo isso, porém, traçado por técnicos norte-americanos e pago, em grande parte, com recursos brasileiros. Desviaremos, assim, recursos que poderiam ser empregados para soluções reais dos problemas nordestinos, para um programa que ainda considera as secas como fator primordial do subdesenvolvimento da região. Não pode deixar de ocorrer a pergunta: não seria melhor que não houvesse tal “Aliança”, pelo menos enquanto se manifeste através de planos como esse? 


			O que significa, ainda, a instalação de chafarizes como solução de emergência no Nordeste? A única resposta que nos ocorre é a de que serão locais adaptados para a instalação dos marcos de propaganda da “Aliança para o Progresso”. Que finalidade outra podem ter “geradores móveis”, se é sabido que o Nordeste não terá problemas de energia, desde que ampliada a rede de distribuição e da subutilizada Paulo Afonso? E qual a justificativa para a construção imediata e urgente de “centros obreiros” nas cidades nordestinas? E por que deve o Brasil concorrer com a maior parte dos recursos para a realização de tais medidas de emergência? Quanto ao plano quinquenal, devemos aplicar vastos recursos num programa muito mais limitado que o da Sudene ou orientá-los para dar de fato, dar “uma solução brasileira para um problema brasileiro?”.


			 As respostas a essas perguntas nos podem dar na medida em que se considera a situação nordestina como uma questão que envolve reformas de estrutura, sérias e planejadas, ou que se resolve com meros paliativos, acompanhados de uma campanha de propaganda mais ou menos bem executada. O que vai por trás do Plano Bohan é, na verdade, o conceito de que a solução para os problemas de uma região explosiva (o Nordeste foi considerado assim em Punta del Este) está em desenvolver com rapidez uma reorientação da opinião pública, afastando-a de soluções mais radicais, ao tempo em que se preparam condições para desarmá-la (por exemplo, levando emigrantes para outras regiões) e assisti-la (alfabetização, educação profissional). Não se compreende que as massas populares não trocarão ligas camponesas por “centros obreiros”, não porque os esquerdistas sejam menos ou mais inteligentes que os promotores da “Aliança”, mas porque percebem que a solução de seus problemas é radical. Há, no plano da “Aliança”, a crença tácita de que o povo pode ser orientado por qualquer caminho, desde que sejam usados bons artifícios: quantas vezes esse engano já foi cometido e com que terríveis resultados para os que se enganavam?


			Finalmente: por que se omite tanto, na divulgação da “Aliança para o Progresso”, o plano do Nordeste? E por que não houve, até agora, nenhum pronunciamento mais detido dos responsáveis da Sudene sobre sua execução?
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			Vargas e Kubitschek: a longa distância entre a Petrobras e Brasília19


			Cesar Guimarães


			É própria do ofício dos historiadores a preocupação com a datação e a periodização dos eventos que pesquisam. Essa tarefa vem sendo realizada com frequência crescente em relação à história brasileira no pós-Segunda Guerra, e já não era sem tempo. É que o estudioso do período, a partir de outras das Ciências Sociais, pode, eventualmente, deixar-se abater pela perplexidade.


			A ditadura Vargas – o Estado Novo – encerra-se com a deposição do ditador pelas Forças Armadas em outubro de 1945. Seguem-se a eleição do general Dutra e a Assembleia Constituinte, que elabora a Constituição de 46, de feição liberal, mas não sem a permanência das restrições às “classes subalternas”, persistindo a organização do período anterior, de resto, aprovada pela maioria – liberais aí incluídos –, com a resistência apenas de trabalhistas e comunistas20. Data daí – 1945, 46 – a inauguração de uma “democracia limitada” ou “relativa” (SANTOS, 1998, p. 113), que haverá de ser interrompida com o golpe de 64.


			As limitações do liberalismo redivivo serão retomadas mais adiante, mas aspectos democratizantes da nova ordem, por limitados que fossem – até à conta de ser o primeiro ensaio de participação popular ampla –, não podem ser negados. Não o fazem, aliás, os autores citados. Simples leitura das narrativas do período indica conjunturas diversas em termos do respeito às liberdades democráticas – de especial, para as “classes subalternas” – que, contudo, dependem menos do ordenamento jurídico do que da disposição política das autoridades.


			Aqui, o momento de perplexidade. Como definir o regime político durante o governo Dutra, se o tomarmos não tanto pelo “livrinho” (a Constituição), que o presidente tanto afirmava apreciar, e sim pelos atos repressivos que marcaram seu mandato? E mais: como contrastar, nessa perspectiva, a ordem que Dutra inaugurava com o período final do Estado Novo (que pode ser caracterizado, não sem o pecado do anacronismo, como a “transição” intentada por Vargas)?


			É sabido que Vargas se apercebeu de que sua ditadura não sobreviveria à guerra e à vitória dos aliados. Aberutura política e social, apelos crescentes aos trabalhadores – que vieram a resultar na formação do PTB –, tolerância (ou a impossibilidade de reprimir) às ampliadas demandas por democratização, convocação de eleições e anistia constituem “lenta e gradualmente” a erosão do regime. Não menos sabida é a tônica fortemente nacionalista dos pronunciamentos de Vargas – e de sua legislação ao apagar das luzes –, que buscam apoio da população, dos setores militares e de lideranças industriais. À luta contra o fascismo – o regime era assim caracterizado pela oposição –, Vargas contrapõe acenos democráticos, apelos aos seus “trabalhadores do Brasil” e um nacionalismo econômico defensivo que em nada se assemelhava ao nacionalismo fascista.


			Manobra de sobrevivência hábil, mas tardia, a “Constituinte com Vargas” não logrou êxito, mas constituiu uma nova imagem – que se projetará em breve. Uma imagem em que o nacionalismo imprimirá forte coloração.


			Por outra parte, o primeiro governo democrático transitava para a repressão, da qual são exemplos máximos a suspensão de registro eleitoral do PCB e a subsequente cassação dos mandatos de seus parlamentares – tratava-se da quarta bancada parlamentar do Congresso. Dezenas de sindicatos sofrem intervenção, são fechados a Confederação dos Trabalhadores do Brasil e numerosos outros sindicatos e o atestado de ideologia continua requerido aos dirigentes sindicais.


			O nacionalismo, que se instaura como movimento a partir da chamada “Campanha do Petróleo”, é identificado ao comunismo e igualmente reprimido. Para lembrar versos de Fernando Pessoa, são “malhas que o Império tece”. Parte da caracterização do “fascismo” de Vargas, o nacionalismo é lido pelo novo governo como indício de extremo oposto.


			E é assim que a “transição” de Vargas se revelará mais democrática que o primeiro governo da democracia – a que já se denominou a continuação do Estado Novo por outros. A bem dos fatos, frequentemente pelos mesmos meios.


			Aqui é dificil distinguir entre a hipótese de trabalho e a ironia: por restrito que seja, o intento de ampliar o caráter democrático da nova ordem inaugura-se, mais propriamente, com a eleição, em 1950 de Getúlio Vargas.


			O ex-ditador retoma os temas da sua “transição” e se confronta com os mesmos inimigos – bem mais poderosos, contudo. O quinquênio do governo Kubistchek, em suas políticas, será fortemente condicionado pelas adversidades por que Vargas passará.


			O terceiro volume da obra memorialístico-ficcional de Marques Rebelo (1984), o último que a vida lhe permitiu publicar, denomina-se A guerra está em nós, e ilumina com seu brilho a vida intelectual do Rio de Janeiro de 1942 a 44. Sim, “a guerra está em nós” e permanecerá, com outros contendores e por outros meios, condicionando a vida política do Brasil no período que se encerra em 1964 e depois dele.


			O mundo se “internacionaliza” mais com o pós-guerra e a Guerra Fria. A monografia histórica sobre uma nação – e são muitas as novas nações que emergem – frequentemente espelha o novo contexto. Contextos, é óbvio, não são atores. O ator-chave da Guerra Fria são os Estados Unidos, sob cuja área de influência está a América Latina –influência que varia de país para país, de conjuntura para conjuntura, mas que nunca estará ausente.


			O observador há de obrigar-se a escapar de uma espécie de história interna como reflexo das intervenções externas, mas tem que evitar o risco oposto – o solipsismo narrativo da pura autonomia. O que hoje por vezes se chama “globalização” ou “mundialização” tem longa história – e um de seus aspectos são as relações assimétricas entre Estados.


			Para voltar ao governo Dutra: como explicar, por motivos internos, a destruição do PCB como organização legalmente constituída, quando o mesmo ocorre, simultaneamente, em outros países? Ali onde a ilegalidade não se consumou, os comunistas afastados do governo (França) ou combatidos por todos os meios em eleições (Itália).


			Não há mais controvérsia a respeito. O espectador de excelente documentário americano sobre a Guerra Fria, repetido com frequência em uma emissora de TV a cabo, pode apreciar as entrevistas com os funcionários da então recém-criada CIA, encarregados de atuar na campanha italiana. Aposentados, eles narram, não sem orgulho cívico, sua contribuição à derrota das esquerdas e como a experiência lhes trouxe inestimáveis ensinamentos. Era a sua primeira eleição...


			O pós-guerra, contudo, não é apenas a Guerra Fria. Nele, explicita-se um conjunto de ideias-força que anima a política de velhos e novos Estados. Assim, o termo “desenvolvimento” penetra no vocabulário econômico, político e jornalístico e empolga estadistas, em particular nas novas nações. O crescimento econômico acelerado seria a chave da redução das desigualdades intra e internancionais. É verdade que os caminhos para o desenvolvimento são diversos, há fórmulas opostas – capitalismo, socialismo –, mas uma segunda ideia-força, a de planejamento, plano, programa, parece amenizar – parece... – as diferenças. Às intervenções estatais dos anos 30 e da guerra de todos os países, ao sucesso do que veio a ser conhecido como keynesianismo vem somar-se o prestígio da economia planejada da vitoriosa União Soviética — um experimento antes tido por inviável.


			O plano, contudo, se consagra na medida mesma em que se esmaece o seu caráter ideológico. Assim, teremos o Plano de Recuperação Econômica Europeia (o Plano Marshall). No Brasil, e anteriormente, no célebre debate entre Eugênio Gudin e Roberto Simonsen, o segundo preconizará o planejamento como técnica destituída de caráter ideológico (SIMONSEN, 1977).


			Não cabem dúvidas de que o alcance dos planos é diverso21 e que essa ideia-força não anula outras, antagônicas entre si. O ponto é que o “planejamento do desenvolvimento” adquire notável implicação na economia política do pós-guerra, pois empresta substância econômica a um fenômeno político – a descolonização iniciada nos anos 50 e 60 e o nacionalismo que anima. Sem negar as dimensões culturais e políticas do novo nacionalismo, é no plano econômico que ele se afirma na Ásia e na África, com fundas repercussões nos Estados independentes da dita periferia, na América Latina em particular.22


			A descolonização tem por adversários os impérios coloniais europeus, opera-se por via militar e, mais particurlamente, por negociação. Os Estados Unidos, vitoriosos, não mantêm propriamente um império colonial. Concedem, por exemplo, a independência às Filipinas e a outros territórios. Sua expansão, como o futuro demonstrará, não requer a conquista de territórios, mas a de mercados.


			Mal finda a guerra, e mesmo já em plena Guerra Fria, e muitas novas nações ainda os têm como aliados nas negociações com as potências europeias. Em discurso inaugural quando da independência da primeira nova nação da África Subsaariana, Gana (1957), o presidente Nkruma afirma estar ali se dando o primeiro passo para a formação dos “Estados Unidos da África”. 


			Descolonização, nacionalismo econômico, planejamento são nomes da esperança. Subentendem a convergência dos povos em termos de bem-estar. A igualdade das nações estaria à vista. E, por essa época, o conjunto de políticas sociais que já se esboça na Europa — e a que se resolveu denominar social-democracia — reduziria a desigualdade entre os indivíduos e as classes. O “desenvolvimento” será a social-democracia de povos periféricos. 


			Finalmente, o pós-guerra subverte a ordem mundial. O “socialismo em um só país” cede lugar ao bloco socialista sob o vigilante e ativo poderio bélico da União Soviética. Fora do bloco, a Iugoslávia também se faz comunista. Em 1949, a China confere dimensões gigantescas à nova ordem, para horror – de resto justificado – dos geopolíticos do Ocidente.


			Os Estados Unidos, que então concentram 50% da riqueza mundial, são os atores principais da nova política. A riqueza pode ser uma bênção apenas aparente. É necessário exportar, ampliar mercados, absorver mão de obra no mundo civil, tudo a requerer uma política de expansão, “fronteiras abertas”, como se dirá. Uma parte delas estará (parcialmente) fechada pela Guerra Fria, mas há um mundo que pode ser constituído à feição das necessidades: o que será o Terceiro Mundo haverá de escolher Wilson – a economia de mercado, ainda que com “planos” – e não Lênin, para usar a disjuntiva de Wallerstein.


			Mais importante ainda, impõe-se a reconstrução da Europa (e posteriormente do Japão), ameaçada por uma esquerda fortalecida – há pouco fora a parcela significativa da Resistência –, e elemento decisivo na constituição de um sólido bloco capitalista.


			Aqui se situa um dos determinantes da Guerra Fria. Os Estados Unidos adotarão a doutrina da “contenção”. O presidente Truman explicita sua premissa básica em 1947: “Creio que a política dos Estados Unidos deve ser a de apoiar os povos livres que resistem a tentativas de subjugação por minorias armadas ou por pressões de fora.” (HOBSBAWN, 1995, p. 226). Em 1950, o célebre memorando NSC68, do recém-criado Conselho de Segurança Nacional, consagra a doutrina: a construção da União Soviética desliza para a contenção do comunismo – um conceito que se verificará de enorme e proveitosa elasticidade. Nacionalismos, particularmente quando envolvem políticas externas independentes ou “neutralistas”, e políticas econômicas que passem dos limites de “planos” aceitáveis são incorporados ao conceito elástico. Apenas excepcionalmente são tolerados, na Índia, por exemplo, porque a China é vizinha... Por outro lado, a expansão não tolhe – como o fazia o Império Britânico – experimentos industriais, pois não se trata apenas de importar matérias-primas, mas de exportar capitais.


			É essa guerra “que estará em nós”, frequentemente impondo limites a políticas internas nos Estados que compõem o mundo bipolar, hoje mais facilmente perceptível como fortemente assimétrico em favor dos Estados Unidos e das alianças que vão liderar. Já é bem menos controverso afirmar que a “contenção”, sobre cimentar a coesão interna da nova potência, ocultou uma política expancionista de notável persistência23.


			Das ideias-força que empolgam o mundo do pós-guerra, a descolonização, em termos gerais, e o desenvolvimento (algo) planejado impõem certo consenso aos contendores da bipolaridade. Na realidade, como já observado, ambos acorrem a acudir as nações emergentes, numa competição em que o poder econômico americano bem pode desdenhar do seu rival.


			Não é o que acontece com o nacionalismo — já definido em termos de uma economia planejada “além da conta” e de uma política externa independente. Nessas circunstâncias, a experiência corre o risco de ser “contida” pelos Estados Unidos por todos os meios a seu dispor: diplomáticos, econômicos, militares, aí se incluindo intervenção militar aberta, operações de inteligência e de subversão da ordem. Em todos os casos, as alianças internas são importantes e cultivadas com os meios apropriados.


			O nacionalismo divide; a descolonização e o desenvolvimento (já sinônimo de industrialismo) não o fazem, ou o fazem com bem menos intensidade. Talvez não seja impróprio considerar de maneira mais precisa e distinguir com maior rigor analítico, no período em apreço, o que pertence à noção e à prática do nacionalismo, e o que configura o desenvolvimentismo. Expressões como nacional-desenvolvimentismo já contribuíram para notáveis estudos – as referências comporiam não pequena biblioteca –, mas podem diluir diferenças cruciais, pois que o nacionalismo econômico e as políticas externas autônomas esbarram no limite do aceitável pelo contendor mais importante da Guerra Fria – é uma questão de sua segurança nacional.


			No pós-guerra, o entendimento do nacionalismo é extremamente complicado pela variação de seus sentidos num momento de acelerada mudança histórica. Os Aliados derrotaram, exatamente, os nacionalismos racistas e imperialistas do nazifascismo. O termo é marcado, conota práticas desumanas derrotadas pela civilização. É, aliás, a conceituação (estreita, parcialmente equivocada) que readquire recentemente: o fermento ideológico da afirmação “tribal” e das “limpezas étnicas”. Contudo, e também no imediato pós-guerra, o termo reaparece, referindo-se à descolonização, às novas nacionalidades e às práticas defensivas de economias fragilizadas.


			Não é dificil superpor, ao eixo direita-centro-esquerda, as noções e as realidades históricas do conservadorismo, do liberalismo e do socialismo, e sua presença nos dois séculos da “modernidade”. Podem-se acrescentar o comunismo e o fascismo, sem maiores alterações. Ora, o nacionalismo não se “encaixa”, está sempre vinculado a uma das grandes narrativas políticas contemporâneas – ou do que delas sobra...


			Esse “não se encaixar” prestou bons serviços à oposição aos nacionalismos do “Terceiro Mundo”, de resto, facilitado pela noção de “totalitarismo”, então empregada, de especial em setores da academia e do establishment americanos, para unificar os sentidos do fascismo derrotado e do comunismo a vencer. O mundo espelharia a oposição da democracia ao totalitarismo – e a potência formidável desse não se deixaria destruir “de dentro”. As afinidades eletivas entre oposições binárias e confrontação político-militar são elementares. 


			Situar o período que estudamos no “contexto” da Guerra Fria é também lugar-comum24. Mas a insistência no tema objetiva aqui lhe conferir um conteúdo específico. A política brasileira não foi condicionada por um “contexto”, a Guerra Fria, como se essa fosse uma espécie de diáfano pano de fundo ou pior, a reificação de um ator político; a Guerra Fria é “contexto” ou conjuntura histórica que envolve atores políticos – Estados, blocos – e suas ações dentro e fora de suas imediatas áreas de influência. No caso brasileiro, o ator-chave é percebido na política externa americana para com o Brasil, cujas variações respondem por importantes diferenças entre o segundo governo Vargas e o governo Kubitschek e pelo lugar do nacionalismo em cada um deles.


			O cânone historiográfico sobre o segundo governo Vargas estabelece que ele se constitui como unidade contínua, não se justificando interpretações anteriores, que localizam, nos seus anos finais, 1953-54, um período nacionalista, que as alterações ministeriais refletiriam. Da mesma forma, a política econômica expressaria muito mais variações da conjuntura do que um deslocamento de ênfase para o nacionalismo. Na realidade, sugere Skidmore (1988), o projeto de Vargas previa duas fases, mas de outra natureza: um período inicial de estabilização, seguido de uma fase de crescimento, para o qual se previa aporte substancial de capitais externos25.


			Os elementos de continuidade podem ser, paradoxalmente, complementados pelos críticos da época – que, no futuro, encontrarão abrigo nas teorias sobre o populismo: a inconfiabilidade do ex-ditador, seu óbvio pouco apreço pela democracia, sua maquiavélica habilidade de compor contrários, sua perigosa propensão a agitar massas despreparadas (conceito à direita) ou classes a que faltava a plenitude da consciência (conceito à esquerda). Um só governo, mas múltiplos Vargas – a inconsistência na consistência.


			A 31 de janeiro de 1951, quem assumia a Presidência da República era o ditador derrubado havia menos de seis anos. A memória despertada antes que a história vivida iluminava o cenário político. Memória recente das “classes subalternas”: a repressão e o arrocho salarial do governo Dutra em contraste com o Vargas “da transição” a acentuar os aspectos positivos de sua legislação social (o corporativismo oportunamente não lembrado) e um nacionalismo que ligava o progresso econômico à ascensão das massas. Memória dos adversários e inimigos: o nacionalismo excessivo, o antiliberalismo declarado, as perseguições pessoais e políticas, a censura à grande imprensa. O antagonismo político compõe-se com a repulsa pessoal.


			A UDN, a partir daí, transforma-se em um “partido subversivo, cuja liderança conspirava o tempo todo” (SANTOS, 1998, p. 41-42). Seu liberalismo político, que, por vezes, se expressava no governo Dutra, agora é vazia retórica racionalizadora. Transforma-se em partido antirregime, característica que se acentua em certas conjunturas: quando da candidatura, posse e governo Vargas; na participação no abortado golpe contra a investidura de Juscelino Kubitschek na presidência; nas vacilações de 1961; na participação no golpe de 64; e, por seus líderes mais vociferantes, até mesmo no seu governo – o de Jânio Quadros26.


			Numa democracia incipiente, o demos é preocupante às “capacidades” do udenismo:


			O populismo é o amor da plebe pela aparência de plebeísmo, aparência que, na grande maioria das vezes, não passa de propaganda de quem a exibe, e, depois, não corresponde à realidade. O populismo é, também, uma reação das massas contra o estilo das elites, contra as aparências de compostura, discrição e polidez que, antigamente, traduziam superioridade moral, mas que hoje só provocam o sentimento – ou ressentimento – da superioridade social. Como movimento político parece-me que se acha em declínio, depois do desmascaramento que vai sofrendo a pretendida eficiência da corrupção. (apud BENEVIDES, 1981, pp. 271-272).


			Nessa conferência de Afonso Arinos na Escola Superior de Guerra, em 1953, o “populismo” – matéria obrigatória da Ciência Política dos futuros “anos de chumbo” – aparece sob dois aspectos: é um movimento político de elites corruptas que substituíram a moralmente respeitável elite tradicional, sem cumprir suas devidas funções; saudosismo elitista que nem mesmo Tocqueville aprovaria. Já ativos, os “populistas” (Vargas, para ser claro) provocam o “ressentimento das massas”, com a devida vênia de Ortega y Gasset (ORTEGA Y GASSET, 1962). Sorte que o movimento esteja em decadência. Maria Victoria Benevides (1981) , a quem devo a citação, adverte que os intelectuais da UDN jamais realmente examinaram o fenômeno do populismo. Contudo, aqui está um exemplo de conceito secundariamente avaliativo – descreve e avalia, pejorativamente – para caracterizar a política popular de Vargas. A teoria viria depois, de outros quadrantes.


			Nem só de UDN alimenta-se a oposição a Vargas, que se vai fazendo sistemática até a tragédia de agosto. O regime de 1946 – de resto, nenhum outro — não se esgota em suas provisões constitucionais. Para retornar a Wanderley Guilherme dos Santos:


			A inexistência de uma burguesia nacional organizada como ator político, em interação com e dentro do Estado, produziu como uma de suas consequências o desinteresse dos capitalistas brasileiros por três pilares mais importantes para a constituição de uma sociedade liberal, a saber a organização militar, o sistema educacional e a burocracia pública. (SANTOS, 1998, p.57).


			De particular, o Exército, em sua relativa autonomia organizacional e anterioridade à formação de grupos de interesse burgueses, “foi levado a desempenhar historicamente o papel de definidor dos limites constitucionais do sistema político brasileiro” (SANTOS, 1998, p. 57). Fazem-se, assim, múltiplos os aspectos da “redemocratização pelo alto”, pois já sabemos que a reconstitucionalização de 1946 “fizera uma opção não liberal do que se refere ao funcionamento do mercado” (WERNECK VIANNA, 1989, p. 124). Capitalismo dirigido pelo Estado em que a repressão está sempre presente e que se encaminha para um “poder autocrático” (WERNECK VIANNA, 2000, p. 336-357).
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